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RESUMO 

 

A presença de agentes produtivos locais e o estabelecimento de formas de 

cooperação e interação contribuem para o sistema produtivo de uma região. 

Incluem-se no grupo “agentes produtivos” as indústrias em seus mais diversos 

segmentos. A pesquisa teve como objetivo analisar a interação entre uma IES e 

empresas da região do Médio Vale do Paraíba do Estado do Rio de Janeiro na 

construção dos currículos de cursos que, potencialmente, preparam a mão-de-obra 

para estes agentes produtivos. A hipótese que guiou o estudo orienta que os 

agentes produtivos empresariais influenciam diretamente a IES na elaboração de 

suas matrizes curriculares e consequentemente no perfil de capacitação dos 

egressos. Foi realizada uma pesquisa quantitativa, realizada por meio da aplicação 

de dois questionários com questões fechadas, aplicado aos coordenadores de 

cursos oferecidos pela IES e outro aplicado aos representantes de empresas 

instaladas na região. A pesquisa também pode ser classificada como documental e 

estudo de caso. Os resultados apontam que a inserção dos egressos nas empresas 

que participaram da pesquisa é uma realidade, entretanto faz-se necessário 

potencializar a relação universidade-empresa, com vistas à contribuição dos agentes 

produtivos na elaboração do currículo, atividade esta que impõe aos coordenadores 

o desafio de equilibrar os anseios dos agentes produtivos, quanto ao perfil do 

egresso, com o atendimento às Diretrizes Curriculares Nacionais – preconizadas 

pelo Ministério da Educação. Pode-se considerar ao final da pesquisa que há a 

necessidade de se criar mecanismos que estreitem a relação da IES com os agentes 

produtivos regionais e viabilizem consultas que permitam a identificação da 

demanda real das empresas quanto ao perfil de mão de obra desejável. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Regional. Gestão. Agentes Produtivos 

Empresariais. Matriz Curricular. Interação Universidade - Empresa.  



ABSTRACT 

 

INTERACTION BETWEEN PRODUCTIVE AGENTS BUSINESS AND HIGHER 

EDUCATION INSTITUTIONS FOR VOCATIONAL QUALIFICATION: 

A CASE STUDY 

 

The presence of local productive agents and the establishment of ways for 

cooperation and interaction can contribute to the productive system of a region. The 

industries in their most diverse segments are Included in the group "productive 

agents". The aim of this research was to analyze the interaction between a University 

and companies in the Middle Vale do Paraíba region from Rio de Janeiro State  to 

the construction of university curricula that potentially prepare  workforce to these 

productive agents. The hypothesis of this study guides that the enterprises productive 

agents   directly influence the HEI in the elaboration of their curricular matrices and 

consequently in the profile of qualification of ex-student. It was made a quantitative 

research through the application of two questionnaires with oriented questions, one 

applied to the coordinators of courses offered by a HEI and another questionary 

applied to the representatives of companies installed in the same region.The 

research can also be classified as a documentary and a case study. The results 

indicate that the inclusion of graduates in the companies that participated in the 

research is a reality. However, it is necessary to strengthen the university-company 

relationship, with a view to the contribution of the regional productive agents in the 

elaboration of the HEI curriculum. This activity imposes on the coordinators the 

challenge of balancing the expectations of productive agents in terms of profile of the 

formed student  with the guide of National Curricular Guidelines - recommended by 

the Ministry of Education. We can consider at the end of the research that it is 

necessary to create mechanisms that strengthen the relationship between HEI and 

regional productive agents and enable consultations that allow the identification of 

the real demand of companies regarding the profile of desirable workforce. 

 

Keywords: Regional Development. Management. Business Productive Agents. 

Curriculum. University-Industry Interaction. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O sistema produtivo de uma região é formado por inúmeros tipos de agentes, 

tais como órgãos do poder público, empreendedores, órgãos de comunicação, 

entidades culturais e outros com clara orientação econômica, como por exemplo as 

indústrias em seus mais diversos segmentos, atuando – por meio de intensa sinergia 

produtiva –  para o desenvolvimento de produtos, equipamentos, infraestrutura e 

desenvolvimento de projetos (MATOS et al.., 2014). O conceito de agentes 

produtivos empresariais eleito como objeto de estudo do presente trabalho, refere-se 

às empresas situadas na Região do Médio Vale do Paraíba do Estado do Rio de 

Janeiro, composta por 16 municípios e que abriga agentes produtivos de diversos 

segmentos, dentre os quais destacam-se o siderúrgico, metalúrgico e automotivo. 

As Instituições de Ensino Superior (IES), por sua vez, assumem papel 

igualmente importante tanto no desenvolvimento regional quanto no apoio ao 

estabelecimento da sinergia necessária entre os diversos agentes produtivos seja no 

sentido de ampliar conhecimentos e potencializar o desenvolvimento quanto no 

preparo e aperfeiçoamento da mão-de-obra a ser disponibilizada aos diversos 

agentes produtivos. 

Podem-se destacar momentos muito específicos na história da humanidade 

em que a associação e integração entre agentes produtivos e ações voltadas ao 

ensino foram fundamentais ao desenvolvimento regional. Koche et al. (2004) 

destacam o período da II Guerra Mundial, em que houve a expansão e consolidação 

de atividades de pesquisa, o que motivou a articulação entre as universidades e o 

sistema produtivo.  

Há ainda casos categóricos que ilustram a realidade dos impactos em uma 

determinada região, como por exemplo, a Stanford University que, por meio de 

ações de pesquisa, desenvolveu polos de alta tecnologia, dentre os quais destaca-

se o Vale do Silício, no Estado da Califórnia, nos EUA. A Cité Scientifique de Île-de-

France-Sud na França também consiste em exemplo de modelo similar à 

experiência americana e que também surgiu da interação entre agentes produtivos e 

universidades (MORAES, 2014). 

A educação, e mais precisamente a educação profissional, é hoje um dos 

principais anseios da sociedade e declarada uma das principais prioridades dos 

governos. No Brasil, nunca se falou tanto sobre a qualificação para o trabalho e os 
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resultados para o desenvolvimento. Tanto trabalhadores quanto governo, políticos, 

empresários, pesquisadores, dentre outros, comungam dessa mesma convicção 

(MARTINO, 2001). 

As grandes transformações pelas quais passam os meios de serviço e de 

produção trazem desafios no tocante ao avanço tecnológico. Ao mesmo tempo a 

necessidade das empresas de permanecerem competitivas diante de mercados 

cada vez mais globalizados.  Há uma tendência entre empresários, em superar a 

concepção difundida por Taylor e Ford sobre a organização dos métodos de 

trabalho. Não basta mais a mera assimilação de operações, em sua maioria 

repetitivas, desenvolvidas muitas vezes sem qualificação. Hoje torna-se latente o 

desenvolvimento de formas mais eficazes e sistematizadas de aprendizagem, onde 

pensar é condição necessária para realizar, além de ajudar o indivíduo a usar suas 

experiências em prol do trabalho (SIQUEIRA, 2012). 

O aprendizado contínuo deve ser hoje uma prioridade dentro dos modelos de 

gestão. É necessário o compromisso das empresas em promover o desenvolvimento 

do capital humano. Freire (2000) corrobora com esta afirmação enfatizando que 

“para se aprender é preciso que se ensine e para se ensinar é preciso que se 

aprenda”.  

Os sistemas de educação profissional devem superar uma série de desafios, 

uma vez que este processo prioriza a multifunção e a polivalência, num cenário de 

mudanças dinâmicas. Diante disso, a educação passa ser de interesse não apenas 

do trabalhador, mas também da sociedade, exigindo que se repense as bases 

pedagógicas da educação, tanto geral quanto para o trabalho. Diante de tal questão, 

tem-se a reflexão de Leite (1995) citada por Martino (2001, p. 3): 

Em face da crescente difusão de um novo perfil de competências no 
mercado de trabalho, começa a perder sentido a dicotomia 
educação/formação profissional e a correspondente separação de campos 
de atuação entre instituições educacionais e de formação profissional. 
Trabalho e cidadania, competência e consciência não podem ser visto como 
dimensões distintas, mas reclamam desenvolvimento integral do indivíduo 
que, ao mesmo tempo, é trabalhador e cidadão, competente e consciente 
[....]. A busca de novas metodologias, tanto para jovens como para adultos, 
coloca em xeque a própria cultura organizacional e pedagógica da maior 
parte das instituições educacionais e de formação profissional, fruto em 
grande parte, das teses da organização científica. Perfil inovador, crítico, 
ousado e com iniciativa dificilmente pode ser formado pela velha escola de 
organização e administração. 
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O principal fator que despertou o desenvolvimento deste trabalho foi a 

tentativa de compreender os impactos socioeconômicos locais e regionais das 

instituições de ensino situadas no estado do Rio de Janeiro. Buscando delimitar a 

pesquisa geograficamente, estabeleceu-se como foco uma instituição de ensino 

localizada na Região do Médio Vale do Paraíba Fluminense. Desta forma, após 

definir uma área mais específica para a investigação, foi proposto um estudo de 

caso envolvendo uma IES específica, onde foram entrevistados 10 (dez) 

coordenadores de cursos e 120 empresas filiadas e que compõem a população de 

uma associação industrial, agro-pastoril e de prestadores de serviços situadas nas 

cidades de Barra Mansa e Volta Redonda, na região do Médio Vale do Paraíba 

Fluminense do estado do Rio de Janeiro. 

Diante do exposto, foi estabelecido como objetivo geral do presente estudo 

analisar a interação pedagógica/profissional (currículo/empregabilidade) entre uma 

IES e empresas da região do Médio Vale do Paraíba. Tal objetivo fundamenta-se na 

análise da influência dos agentes produtivos na definição dos conteúdos 

programáticos dos cursos oferecidos por uma instituição de ensino situada na 

Região do Médio Vale do Paraíba do estado do Rio de Janeiro. 

 

1.1 PROBLEMA 

 

A Região do Médio Vale do Paraíba Fluminense do Estado do Rio de Janeiro 

vem sendo, há alguns anos, alvo de concentração de atividades industriais resultado 

direto da instalação de diversos agentes produtivos empresariais distribuídos entre 

as cidades que compõem a referida região.  

No que se refere ao desenvolvimento regional, algumas experiências 

mostram que, por vezes, estes agentes produtivos empresariais levam em 

consideração o potencial de capacitação de mão-de-obra existente na localidade 

buscando, desta forma, uma possível garantia de atendimento às ações de 

aperfeiçoamento de seu quadro, de forma efetiva e com qualidade. Potencial que é, 

em grande parte, sedimentado e possibilitado pelas instituições de ensino. Por outro 

lado, outras experiências mostram que esta relação – agentes produtivos 

empresariais e instituições de ensino – muitas vezes se inverte, ou seja, as 
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instituições de ensino adequam, modernizam e adaptam as matrizes curriculares de 

seus cursos ao perfil das empresas em seu entorno.  

Pretendeu-se, por meio da presente pesquisa, analisar quais as implicações 

existentes nas duas situações demonstradas acima, considerando a associação 

pedagógica/profissional entre as instituições de ensino e os agentes produtivos 

empresariais. 

Posto isto, tem-se o problema que norteia a pesquisa: 

Há interação dos agentes produtivos na elaboração das matrizes curriculares 

dos cursos oferecidos por uma IES? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a interação entre uma IES e empresas da região do Médio Vale do 

Paraíba Fluminense na construção dos currículos de cursos que, potencialmente, 

preparam a mão-de-obra para estes agentes produtivos.  

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

 Identificar as necessidades dos agentes produtivos com relação aos 

profissionais recém-formados. 

 Investigar o processo de aproveitamento de alunos formados na IES, por parte 

das empresas participantes do estudo. 

 Analisar e apresentar o perfil de profissional (generalista/não generalista) 

formado nos cursos analisados. 

 Comparar a legislação do CREA com os parâmetros e diretrizes do Ministério 

da Educação na elaboração das matrizes curriculares dos cursos.  

 

1.3 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

No trabalho pretendeu-se abordar a visão e percepção dos coordenadores 

dos cursos de Administração, Engenharia Civil,  Engenharia de Controle e 
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Automação, Engenharia de Petróleo, Engenharia de Produção, Engenharia Elétrica, 

Engenharia Mecânica, Tecnólogos em Gestão da Produção Industrial, Gestão de 

Recursos Humanos e Logística de uma IES da região do Médio Vale do Paraíba – 

RJ em relação à estruturação das matrizes curriculares destes cursos. Ao mesmo 

tempo, pretendeu-se buscar uma associação desta percepção com a visão dos 

gerentes de RH de empresas situadas nas cidades de Barra Mansa e Volta 

Redonda. 

Não é pretensão do estudo abordar a visão dos discentes, embora estes 

consistam em parte importante do processo ensino – aprendizagem. As empresas 

pesquisadas delimitam-se entre as cidades de Barra Mansa e Volta Redonda. 

Outro ponto importante a ser destacado trata-se do foco da visão dos 

coordenadores dos cursos, cujo objetivo está voltado à adequação das matrizes à 

demanda e perfil dos agentes produtivos e somado ao que preconizam as diretrizes 

curriculares nacionais. Ou seja, buscou-se investigar junto aos coordenadores se as 

matrizes vem sendo elaboradas com foco nas competências, investigando se estão 

privilegiando o enfoque profissional – sob influência dos agentes produtivos – e por 

competências ou se buscam agregar este enfoque ao modelo de projeto pedagógico 

tradicional e convencional preconizado pelo MEC.  

 

1.4 RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

 

A integração entre universidade, empresa e relações sociais perpassa pela 

combinação de conhecimentos específicos com uma cultura que envolve códigos e 

linguagens. Esta combinação é determinante para o nível de eficiência e eficácia de 

qualquer atividade profissional (ARAÚJO, 2011). 

O mercado de trabalho atual não se contenta com a certificação tradicional, 

geralmente caracterizada pela emissão de um diploma, antes, requer o 

conhecimento efetivo, o know-how necessário para o desempenho das atividades 

empresariais. Outro ponto importante, e que não deve ser desconsiderado, diz 

respeito às inovações tecnológicas, que exigem dos usuários uma qualificação muito 

específica e eficaz (PAIVA, 1995 apud ARAÚJO, 2011). 

Isto posto, percebe-se a existência de um grande desafio para os educadores 

e instituições de ensino superior no sentido de buscar a coerência das matrizes 
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curriculares de seus cursos de forma a atender a demanda dos agentes produtivos 

empresariais e, consequentemente, disponibilizar a estes mão de obra qualificada e, 

garantindo naturalmente, a empregabilidade dos egressos de seus cursos. 

A relevância do presente trabalho pode ser fundamentada também nos dados 

fornecidos pelo estudo “Panorama sobre a Educação 2013”. Segundo este estudo a 

taxa de empregabilidade para os brasileiros com ensino superior foi de 85,3% bem 

mais alta que em outros países da América Latina. O estudo conclui que “ter um 

ensino superior no Brasil aumenta a probabilidade de se estar empregado mais do 

que em muitos outros países” (GORGULHO, 2013, p. 1).  

 

1.5 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

 

O trabalho está dividido em 5 seções. A introdução é utilizada para elucidar o 

conceito de agentes produtivos, bem como analisar as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a elaboração e estruturação de conteúdo e currículos dos cursos, 

são definidos ainda o problema que norteará a pesquisa e os objetivos a serem 

alcançado em sua fase operacional. 

A segunda seção propõe uma revisão de literatura com o objetivo de abordar, 

de forma clara porém sucinta, o papel das universidades no processo de 

desenvolvimento regional, a elucidação do conceito de matriz curricular e a relação 

existente entre universidade e empresa e suas implicações no processo de 

desenvolvimento regional. 

Destinou-se também uma seção para a proposta de caminho metodológico a 

ser desenvolvido para a realização da pesquisa. Dados relevantes para a escolha de 

um método coerente com os objetivos propostos são especificados neste capítulo, 

tais como: tipo de pesquisa, contexto regional, área de realização, população e 

amostra e os planos para coleta e análise dos dados a serem coletados por meio de 

instrumento de coleta específico. Nos apêndices serão anexadas as versões dos 

questionários a serem aplicados junto aos sujeitos de pesquisa. 

Foi devidamente estruturada uma seção visando a apresentação dos 

resultados contendo uma ampla discussão em comparação com pesquisas similares 

além de apresentar o tratamento estatístico aplicado aos resultados obtidos pela 

aplicação dos questionários. 
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Por fim, são apresentadas as considerações finais da pesquisa onde buscou-

se responder os objetivos propostos para o estudo. As referências contendo os 

detalhes das fontes utilizadas especialmente no referencial teórico estão 

devidamente relacionadas ao final da dissertação. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

A fundamentação teórica elaborada e fundamentada em forma de revisão de 

literatura, possibilitou uma melhor compreensão do papel das universidades como 

agentes de desenvolvimento regional. A revisão possibilitou também a compreensão 

do conceito de matriz curricular (ou currículo) de forma geral e na concepção do 

MEC – Ministério da Educação e Cultura. A fundamentação teórica também forneceu 

subsídios para uma análise aprofundada das variáveis existentes na interelação 

universidade/empresa, e como estas variáveis podem impactar no desenvolvimento 

da região. 

 

2.1 BREVE HISTÓRICO SOBRE O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

 

As primeiras ações voltadas ao oferecimento do ensino na modalidade 

superior no Brasil remontam ao século XIX, paralelas aos preparativos para a 

instalação da Corte Portuguesa no território. Neste contexto foram implantadas 

iniciativas de ensino superior em forma de escolas com foco em cursos e faculdades 

específicas, sem a integração característica e essencial às universidades. A Corte 

Portuguesa entendia esta iniciativa como mecanismo fundamental para a formação 

de cidadãos que pudessem viabilizar o funcionamento de uma sociedade 

minimamente civilizada, além de utilizarem as escolas como centros de 

catequização, objetivando a disseminação das doutrinas criadas e adotadas pela 

Coroa (CURY; BARBOSA, 2014). 

A qualificação das elites que passaram a residir no Brasil Colônia era o 

principal argumento para as iniciativas de formação superior. Havia, neste mesmo 

contexto e período, a educação jesuítica que era aplicada com a observância da 

meta de moldar os estudantes de acordo com os interesses das classes dominantes 

(BONFIGLIO et al.., 2014). Mesmo com tais iniciativas, o ensino superior no período 

colonial pode ser entendido como superficial e entremeado de um forte viés político 

até mesmo pela pouquíssima circulação de livros e também a falta de docentes, pois 

entendia-se não haver motivos para deslocar professores para a colônia visto que 

em Portugal havia uma única universidade de renome: a Universidade de Coimbra. 

Entende-se, portanto, que a disseminação e construção do conhecimento – em nível 
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superior – no período colonial no Brasil era bastante prejudicada por estes fatores 

(BONFIGLIO et al.., 2014). 

Conforme observado, as primeiras experiências relativas ao ensino superior 

no Brasil, eram controladas pelo Império, havendo inclusive a predominância da 

esfera religiosa com o oferecimento de cursos de Teologia oferecidos por seminários 

franciscanos e colégios jesuítas. Somente a partir da República o ensino superior 

privado pôde se estabelecer no país. A grande contribuição da Constituição de 1891 

foi a descentralização do ensino em nível superior provendo autonomia aos 

governos estaduais e possibilitando o oferecimento de cursos pela iniciativa privada 

(GUERRA, 2015). 

O ano de 1920 pode ser considerado um marco para o ensino superior 

brasileiro. Neste ano foi fundada no Rio de Janeiro a primeira universidade brasileira. 

No ano seguinte o presidente Getúlio Vargas aprova o “Estatuto das Universidades 

Brasileiras” quando ficou estabelecido que o ensino superior no Brasil obedeceria os 

moldes de um sistema universitário que, por sua vez, não inviabilizava a existência 

de institutos isolados. No entanto, o referido Estatuto oficializava dispositivos que 

visavam regular o oferecimento e realização dos cursos em nível superior. Anos 

depois, mais especificamente no mês de janeiro de 1934 é criada a Universidade de 

São Paulo, cuja história de criação e motivação envolvia movimentos de resistência 

ao governo central, instalado no Rio de Janeiro. (BONFIGLIO et al.., 2014; CACETE, 

2014). 

Ferreira et al. (2014) destacam que a partir da aprovação do Estatuto das 

Universidades Brasileiras ocorreu um crescimento vertiginoso das instituições de 

ensino superior. Os autores estabelecem como explicação para este fenômeno dois 

fatores a interiorização e regionalização. Além disto, no mesmo período, deu-se 

início ao processo de urbanização no Brasil e os cursos que eram oferecidos nas 

capitais, simultaneamente ocorriam nas cidades interioranas.  

O processo avaliativo sempre foi uma realidade no cenário educacional. No 

ensino superior não é diferente. A necessidade de avaliação, ou ainda, de uma 

sistemática de avaliação possui importância óbvia, intrínseca e associada à 

qualidade do que está sendo avaliado: o currículo do curso, suas matrizes, corpo 

docente, ou seu projeto pedagógico de uma forma geral. Na verdade, no atual 

contexto o que se encontra em evidência não é a propriamente esta necessidade de 
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avaliação mas principalmente a forma como esta é realizada, quais os agentes 

responsáveis por esta avaliação, quais os objetivos e metas da avaliação e, 

fundamentalmente as consequências desta avaliação para as partes avaliadas 

(BRANDALISE, 2012).   

O SINAES - Sistema Nacional da Avaliação da Educação Superior, criado em 

2004 levou as instituições de ensino superior a refletirem sobre suas funções no 

contexto em que se encontram inseridas. Isto porque o sistema foi concebido com 

base em alguns princípios que contemplavam fatores como por exemplo, 

responsabilidade social da instituição; a obrigatoriedade de estabelecimento de uma 

missão e clareza quanto à sua identidade e a característica de continuidade deste 

processo de avaliação. Isto levou as IES  a desenvolverem suas ações de 

planejamento adotando uma compreensão global às suas atividades, devendo 

entender a educação como um organismo sistêmico, refutando aquela visão de 

ensino superior do século XX, onde as instituições desenvolviam processos 

educativos isolados (FERRI; LACERDA, 2015). 

O INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira) é o órgão designado pelo Ministério da Educação (MEC) para condução do 

sistema de avaliação dos cursos superiores oferecidos em todo o território nacional. 

Para isto, o referido instituto utiliza dois instrumentos principais que objetivam não só 

a avaliação dos cursos, mas principalmente a produção de indicadores de qualidade: 

o Enade (Exame Nacional de Desempenho de Estudantes) e avaliações in loco 

conduzidas pelas comissões de especialistas, que consiste em um grupo de 

docentes destacados e recrutados por meio de um cadastro nacional de avaliadores 

(INEP, 2015).  

Ainda em relação à avaliação dos cursos superiores no país, a sistemática 

avaliativa perpassa por avaliações periódicas, estruturadas e disponibilizadas tanto 

para iniciativas incipientes quanto para cursos já consolidados.  

[...] os cursos de educação superior passam por três tipos de avaliação: 
para autorização, para reconhecimento e para renovação de 
reconhecimento. 
Para autorização: Essa avaliação é feita quando uma instituição pede 
autorização ao MEC para abrir um curso. Ela é feita por dois avaliadores, 
sorteados entre os cadastrados no Banco Nacional de Avaliadores (BASis). 
Os avaliadores seguem parâmetros de um documento próprio que orienta 
as visitas, os instrumentos para avaliação in loco. São avaliadas as três 
dimensões do curso quanto à adequação ao projeto proposto: a 
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organização didático-pedagógica; o corpo docente e técnico-administrativo 
e as instalações físicas. 
Para reconhecimento: Quando a primeira turma do curso novo entra na 
segunda metade do curso, a instituição deve solicitar seu reconhecimento. É 
feita, então, uma segunda avaliação para verificar se foi cumprido o projeto 
apresentado para autorização. Essa avaliação também é feita segundo 
instrumento próprio, por comissão de dois avaliadores do BASis, por dois 
dias. São avaliados a organização didático-pedagógica, o corpo docente, 
discente, técnico-administrativo e as instalações físicas. 
Para renovação de reconhecimento: Essa avaliação é feita de acordo com o 
Ciclo do Sinaes, ou seja, a cada três anos. É calculado o Conceito 
Preliminar do Curso (CPC) e aqueles cursos que tiverem conceito preliminar 
1 ou 2 serão avaliados in loco por dois avaliadores ao longo de dois dias. 
Os cursos que não fazem Enade, obrigatoriamente terão visita in loco para 
este ato autorizado (INEP, 2015). 

Dados obtidos no relatório de divulgação do último Censo da Educação 

Superior, divulgados no mês de dezembro de 2014, demonstram que das 2.391 

instituições de ensino superior no Brasil – neste número inserem-se as 

universidades, centros universitários, faculdades dentre outras – quase 2.100 destas 

organizações consistem em instituições particulares. Pode-se inferir, portanto, que a 

iniciativa privada responde, atualmente, por quase 90% do ensino superior no Brasil 

(INEP, 2014). 

Guerra (2015) explica este domínio da educação superior por parte da 

iniciativa privada pelo dinamismo destas instituições em atender a um nicho 

específico de mercado. Segundo o autor, o principal objetivo das instituições 

privadas, que é a obtenção de lucro faz com que estas se esmerem em atender o 

mais adequadamente possível seus clientes, o que explica seu crescimento 

acelerado que, no entanto, é feito muitas vezes em detrimento da qualidade do 

ensino. O autor aponta ainda que a partir da década de 90 o crescimento das IES 

privadas consistiu na principal transformação ocorrida no ensino superior. 

De fato, analisando o cenário educacional atual, percebe-se que, o país tem 

investido pouco em iniciativas de ensino superior. Há uma íntima relação entre 

aspectos voltados ao crescimento do país e os aspectos educacionais, visto que 

atividades voltadas à inovação e à produção e difusão científicas desenvolvem-se, 

quase que exclusivamente, no ambiente do ensino superior, fator que explica a 

relação existente entre os investimentos neste nível de ensino e o crescimento do 

país (CURY; BARBOSA, 2014). 

Outro dado que merece destaque, a partir de análise do relatório do Censo da 

Educação Superior (2014) consiste no total de acadêmicos vinculados à Educação 
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Superior. Extraindo os indivíduos da faixa etária apta a participar de cursos deste 

nível – 18 a 24 anos – obtém-se um percentual de 28,7% da população brasileira 

conforme a estratificação etária definida. 

A implantação de mecanismos de incentivo às Instituições de Ensino Superior 

por parte do Governo Federal, possibilitaria que estas atuassem de forma mais 

efetiva no desenvolvimento de uma região. 

Entende-se que a presença e atuação de uma universidade influencia 

diretamente o ambiente em que esta se encontra inserida. Esta relação, 

universidade e sociedade, e o papel das instituições no desenvolvimento regional 

consistem em pontos a serem discutidos na subseção seguinte.  

 

2.2 O PAPEL DAS UNIVERSIDADES NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL 

 

Dentre os diversos mecanismos de desenvolvimento regional que interferem 

diretamente nas sociedades pode-se destacar as Instituições de Ensino Superior. 

Entretanto, no panorama socioeconômico, bem como no cenário político atual, pode-

se evidenciar inúmeros fatores limitadores da atuação das IES na comunidade, a 

saber, no âmbito regional de desenvolvimento (FERNANDES, 2009). A instabilidade 

econômica, por exemplo, torna ainda mais importante às IES – especialmente as 

particulares – ações eficazes de planejamento e um estreitamento de relações com 

os agentes produtivos visando, dentre outros pontos, uma atuação significativa na 

região onde se encontram inseridas. 

Especialmente em regiões onde se visualizam atividades econômicas 

tradicionais, torna-se preponderante e fundamental para o desenvolvimento regional 

as interações referentes às universidades e o sistema de governo local. Esta 

interação se realiza quando a universidade se dispõe a prover aporte tecnológico e 

de gestão estratégica, ao mesmo tempo em que o poder público incentiva – de 

diversas formas – o empreendimento das ações propostas pelas IES, muitas vezes 

em forma de atividades inovativas (FERREIRA; LEOPOLDI, 2013). 

Analisando o papel da universidade no âmbito legal, pode-se destacar o que é 

preconizado pela LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), que 

em seu artigo 43 define as finalidades da Educação Superior: 
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I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e 
do pensamento reflexivo; 
II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 
inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento 
da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 
III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da 
cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 
em que vive; 
IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber 
através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 
V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional 
e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos 
que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
conhecimento de cada geração; 
VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 
VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da 
pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. (BRASIL, 1996 – 
grifo nosso) 

As finalidades da Educação Superior, dispostas e em destaque na LDB 

(1996), podem contribuir para a investigação proposta no presente trabalho 

entendendo a atribuição bastante categórica na referida lei quanto ao papel das IES 

na formação de diplomados “para inserção em setores profissionais”, além de sua 

contribuição na identificação e posteriores propostas de solução para problemas de 

âmbitos nacional e regional. Estes pontos apuram e ressaltam a relevância do 

presente estudo e ajudam a enfatizar o papel das universidades no desenvolvimento 

regional. 

A sensibilização de pessoas quanto à formação em nível superior e 

profissionalizante e, consequentemente, a atração de capital consiste em 

característica forte e marcante referente à presença de Instituições de Ensino em 

determinada região. Há inclusive casos em que as transformações oriundas desta 

presença, impacta diretamente na economia local no sentido de “especializar a 

localidade” implicando na estruturação de novos espaços de produção. 

Especialmente em cidades de pequeno porte a presença de uma IES acaba por 

assumir características produtivas polarizadoras devido a sua já mencionada 

capacidade de atrair empresas e capital interferindo diretamente na aceleração do 

crescimento regional (OLIVEIRA JÚNIOR, 2014).  

Ferreira et al. (2014) ressaltam ainda que nem mesmo o nível de pesquisa 

envolvido nas interações entre universidades e empresas deve ser subestimado. 
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Mesmo as ações voltadas à pesquisa aplicada, onde os investimentos tecnológicos 

costumam não ser tão elevados, podem implicar em resultados relevantes quando 

direcionam as atividades para abordagens inovativas e não necessariamente em 

tecnologia de ponta. 

É preciso, portanto, entender a atuação das IES em um região não somente 

sob o prisma do Ensino – prerrogativa básica definida pelo Ministério da Educação e 

que incentiva diretamente as instituições à busca pela excelência no ensino – mas 

também pelas contribuições referentes à Pesquisa, uma vez que os resultados e 

conclusões de seus projetos muitas vezes colaboram com o setor produtivo por meio 

da geração de novos conhecimentos. Portanto, as universidades podem contribuir 

não apenas com o abastecimento do mercado de trabalho (por meio de suas 

atividades de ensino), mas também com o progresso tecnológico aplicado ao 

processo produtivo, que se dá por meio das atividades de pesquisa desenvolvidas 

pela instituição (TARTARUGA, 2010). 

Oliveira Júnior (2014, p. 1337) corrobora com as afirmações acima e enfatiza 

o papel da universidade no desenvolvimento dos lugares, da seguinte forma: 

O desenvolvimento econômico e social dos lugares pode ser analisado a 
partir de várias vertentes, das quais destacamos a implantação de 
instituições de ensino e pesquisa, responsáveis não somente pela formação 
de mão de obra qualificada, mas pela geração de um conjunto de 
conhecimentos multiplicadores de produtos, técnicas, tecnologias e também 
de novos conhecimentos, se constituindo numa espiral do ciclo da produção 
científica. 

O desenvolvimento de uma região só pode ser fomentado coerentemente 

pelas instituições de ensino se estas se disponham a colocar em prática programas 

de capacitação e desenvolvimento do capital humano – maior ativo de uma empresa 

– além e conseguirem meios eficazes e legais de transferir a tecnologia que é 

desenvolvida do âmbito acadêmico para o âmbito prático. Em outras palavras, as 

IES necessitam não apenas cumprir seu papel de qualificar o capital intelectual, mas 

prover meios de inovação tecnológica e, principalmente, contemplar a aplicação das 

possíveis ferramentas tecnológicas no ambiente empresarial (MORAES, 2014). 

Sem minimizar a importância das universidades no processo de 

desenvolvimento regional, não se pode creditar a estas a possibilidade de solução 

de todos os problemas identificados em uma região. De fato, a presença de uma 

universidade carrega o potencial de alavancar o desenvolvimento local, entretanto 
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este agente consiste em apenas um dos inúmeros fatores relacionados ao 

desenvolvimento (OLIVEIRA JÚNIOR, 2014).    

O nível de influência mútua que deve existir entre instituições de ensino e os 

agentes produtivos empresariais, leva as IES a adequarem seus conteúdos 

programáticos e a direcionarem as matrizes curriculares de seus cursos a propostas 

que possam atender às demandas identificadas pelas empresas. Este é o motivo 

pelo qual torna-se pertinente abordar na presente revisão de literatura o conceito de 

matriz curricular buscando verificar as propostas desenvolvidas em forma de critérios 

de qualidade pelo Ministério da Educação, bem como a autonomia das instituições 

de ensino e as formas, por meio das quais, as IES buscam – ao mesmo tempo – 

atender os critérios educacionais e os agentes empresariais. Esta discussão é 

desenvolvida na seção seguinte.  

 

2.3 MATRIZ CURRICULAR 

 

Valente e Almeida (2014) ao dissertarem sobre o conceito de currículo 

afirmam que este age na maior parte das vezes como um denominador comum que 

auxilia na integração entre ações formais e não formais de educação. Ou seja, o 

currículo assume o papel e a importância de um parâmetro que orienta a prática de 

forma que esta atue com razão de ser. Conforme enfatiza Freire (2005, p. 44): “A 

teoria sem a prática vira verbalismo, assim como a prática sem teoria, vira ativismo. 

No entanto, quando se une a prática com a teoria tem-se a práxis, a ação criadora e 

modificadora da realidade”. 

Finkler et al. (2014) destacam que as diretrizes curriculares estabelecidas 

pelo Ministério da Educação implicam em diversos desafios para os coordenadores 

de cursos do Ensino Superior. Isto porque a fixação destas diretrizes exigem a 

revisão de pontos essenciais na proposta dos cursos, envolvendo, por vezes, 

modificações no próprio projeto pedagógico. Evidenciar os objetivos de um curso 

perante a sociedade em que este se encontra inserido e especificar 

posicionamentos claros quanto à sua base teórica são os papéis principais e 

fundamentais para o estabelecimento de um currículo (FINKLER et al., 2014). 

Numa definição semântica, Goodson (1998) apud Dutra (2003, p. 15) ressalta 

que a etimologia da palavra Currículo deriva do termo em latim Scurrere (correr). A 
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partir desta implicação etimológica passou-se então a entender o termo currículo 

como um curso a ser seguido, ou ainda pode-se depreender que o termo leve à 

compreensão e necessidade de seguir coerentemente um determinado curso ou 

caminho. 

Consultando a literatura é possível encontrar relatos de que as primeiras 

utilizações do termo currículo remetem à graduação de mestres na universidade de 

Glasgow, em 1663. O termo era utilizado para nomear o certificado de conclusão 

acrescido dos resultados de cada discente (SAVIANI, 1998 apud DUTRA, 2003). 

A polissemia, ou a multiplicidade de sentidos, que envolve o termo currículo 

implica no entendimento de uma construção epistemológica e cultural e vai até às 

definições mais simplistas, como uma reunião de disciplinas organizadas em formato 

de grade como o objetivo de relacionar sequencialmente temas a serem estudados 

(VALENTE; ALMEIDA, 2014). 

Atualmente, compreende-se as matrizes curriculares como uma composição 

que envolve uma listagem de disciplinas compartimentadas. O conhecimento é 

fragmentado e isolado em departamentos segundo a sua identidade (SANTOS, 

2011). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) começaram a ser discutidas, de 

forma criteriosa, na década de 90. O Conselho Nacional de Educação (CNE) e o 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), por meio do Edital 04/97, reuniram 

instituições de ensino, instituições profissionais e outras instituições interessadas no 

ensino de graduação (FRAUCHES, 2008) 

No ano de 1997, por meio do Parecer 776 foram especificadas e aprovadas 

as Diretrizes Curriculares para os Cursos de Graduação. As Diretrizes Curriculares 

Nacionais passaram, desta forma, a consistir em um instrumento de caráter legal 

que visa auxiliar na regulação das ações pedagógicas desenvolvidas no ensino 

brasileiro e, especificamente em relação ao ensino superior, fixaram parâmetros 

norteadores que orientam os profissionais da Educação a elaborarem os projetos 

pedagógicos de cursos de graduação das mais diversas áreas do conhecimento 

(SIMÕES, 2011). 

A Resolução CNE/CES N.º 4, de 13 de julho de 2005, institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Administração, bacharelado, e a 

Resolução CNE/CES N.º 11, de 11 de março de 2002, institui as Diretrizes 
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Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia, objetos de estudo 

do presente trabalho. 

Há uma crítica em relação às DCNs no sentido de que sua avaliação orienta-

se de forma rigorosa e inflexível em relação ao processo de elaboração dos projetos 

político-pedagógicos dos cursos de graduação. Quanto a isto, Rodrigues (2012) 

lembra que as Diretrizes Curriculares Nacionais na verdade atuam de forma a 

recomendar a elaboração dos projetos de cursos. Em outras palavras: são definidos 

elementos que visam nortear e não impor parâmetros a serem rigorosamente 

cumpridos. Por outro lado, a crítica torna-se pertinente, uma vez que, por ocasião 

das visitas para avaliação de cursos promovidas pelo Ministério da Educação há 

uma exigência para que os projetos de cursos sejam adequados às DCNs. 

Tal discussão é pertinente ao estudo proposto uma vez que objetiva analisar 

as formas de influência dos agentes produtivos na definição das matrizes 

curriculares dos cursos. Identifica-se portanto o risco da existência de um dilema 

vivido por coordenadores de curso no momento de elaborarem suas matrizes. É 

necessário atentar para um mecanismo regulador – definido pelas DCNs, e ao 

mesmo tempo é preciso estar atento às demandas dos agentes produtivos 

empresariais com relação ao perfil de formação dos profissionais que a IES 

disponibilizará ao mercado de trabalho. 

O risco de um possível dilema com relação aos parâmetros adotados para 

definição de matrizes curriculares, conforme destacado acima, pode atuar como 

elemento fragilizador da inter-relação entre universidade e empresa. A IES 

necessitará gerir uma situação que traz de um lado a possibilidade de definir uma 

matriz tradicional – com conteúdos teóricos e distantes da aplicação prática – e por 

outro lado deverá ter o cuidado de, ao montar suas matrizes com base nas 

demandas das empresas, não criar cursos com perfil essencialmente profissional. 

Para Rodrigues (2012) é possível que uma IES cumpra o seu papel de 

impactar e transformar a realidade em que se encontra inserida, preparando mão de 

obra adequada, com ferramental fundamentado não somente com a visão apurada 

em ações de ensino, mas também de pesquisa e extensão. E é perfeitamente 

possível que a instituição prepare seus egressos para o mercado de trabalho sem 

deixar de contemplar as prescrições legais solicitadas pelos instrumentos de 

regulação e avaliação do Estado.  
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Sendo assim, a inter-relação entre universidade e empresa e o equilíbrio 

necessário para a definição das matrizes curriculares são pontos discutidos a seguir. 

 

2.4 A INTER-RELAÇÃO UNIVERSIDADE/EMPRESA E O DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL 

 

Nas seções anteriores discutiu-se o papel das universidades no processo de 

desenvolvimento regional abordando, dentre outros pontos, o impacto que uma IES 

no contexto em que se encontra inserida. Foram esclarecidas também as 

concepções de currículo e matriz curricular, discutindo-se as implicações das 

Diretrizes Curriculares Nacionais na definição dos conteúdos a serem abordados nos 

cursos. Conforme abordado anteriormente há uma relação estreita entre 

universidade e empresa e que deve ser explorada e potencializada com vistas ao 

desenvolvimento regional. Neste tópico pretende-se abordar detalhadamente esta 

interação. 

A consolidação da atuação de uma IES em uma determinada região está 

fundamentada em diversos fatores, dentre os quais pode-se destacar o processo 

contínuo de aperfeiçoamento de suas atividades de ensino. Mais que um 

compromisso com a região onde encontram-se inseridas, por força da própria 

Constituição Brasileira as instituições de ensino superior devem buscar a excelência 

no ensino observando o princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão (BERNI et al., 2015). 

Estes mesmos autores enfatizam as categóricas contribuições que as IES 

podem conceder ao setor produtivo, posto serem detentoras de conhecimento em 

nível científico além de possuírem a expertise necessária para o desenvolvimento de 

recursos materiais e voltados ao capital intelectual. A interação entre universidade e 

empresa é consolidada a partir do momento em que produtos e processos, que 

interessam diretamente um mercado consumidor, sofrem melhorias por conta dos 

resultados advindos desta inter-relação (BERNI et al., 2015). 

É preciso destacar ainda que muitos fatores, dentre os quais pode-se citar a 

globalização, vem alterando o perfil da mão-de-obra no âmbito empresarial. Visando 

aspectos relativos a competitividade, produtividade e desenvolvimento, atualmente 

as empresas buscam colaboradores que não apenas dominem as habilidades 
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referentes a sua função, mas que também direcionem seu foco para ações pontuais 

de qualificação, além de habilidades e interesses voltados à uma ampla base 

tecnológica (SIQUEIRA, 2014). 

O perfil de mão-de-obra que as empresas buscam atualmente tem sofrido 

alterações, acabando por migrar do tipo do empregado que “sabe fazer” para o que 

“sabe conhecer” e “sabe aprender”. Trata-se de um perfil mais propício aos níveis de 

produtividade e competitividade desejados no cenário empresarial atual. Aspectos 

como raciocínio lógico, discernimento, saber trabalhar em equipe e inteligência 

emocional são cada vez mais desejáveis e têm se sobreposto às características 

conservadoras do “operário-padrão”. Apesar do termo “saber fazer” possuir uma 

conotação voltada ao ensino técnico, esta expressão se associa aos seus 

correspondentes “saber conhecer” e “saber aprender”, no ensino superior 

(MACEDO, 2013).  

Na busca por mão-de-obra com este perfil, as empresas tem lançado mão de 

programas mais rígidos e consistentes no sentido de preparar seus funcionários, 

tendo como meta a melhoria de seus índices de produtividade e competitividade, 

dentre outros pontos. Isto se tornou quase que obrigatório no cenário empresarial 

atual, em detrimento de outras etapas da industrialização no Brasil, quando o perfil 

da mão-de-obra consistia em colaboradores qualificados mas com baixa 

escolaridade. Hoje, conforme já citado, busca-se o funcionário que possua 

afinidades tecnológicas e que também trabalhe com a capacidade de aprender e 

entender os processos empresariais como um todo (SIQUEIRA, 2014).  

É neste ponto que as instituições de ensino superior (IES) assumem papel 

fundamental, pois atuam como agentes diretos na promoção de ações de educação 

e qualificação possibilitando a adequação e migração do perfil de mão-de-obra 

existente, em acordo com as necessidades dos agentes produtivos, possibilitando 

sua absorção por estes e interferindo diretamente nos níveis de empregabilidade da 

região (BERNI et al., 2015)  

No entanto, a inter-relação entre as IES e as empresas é configurada não 

somente por meio das atividades de ensino a qual busca preparar mão de obra de 

acordo com a demanda dos agentes produtivos – mas também pelas atividades de 

pesquisa, que impactam diretamente na atuação do setor produtivo fundamentando-

se em ações de inovação tecnológica, uma vez que o ambiente acadêmico é 
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extremamente propício e arquitetado para a geração de novos conhecimentos 

(RAPINI et al., 2015). 

Noveli e Segatto (2012) destacam que as ações que visam a interação entre 

universidade e empresa são relativamente novas. A realidade vivenciada no século 

passado estava mais voltada para uma cisão entre os agentes produtivos 

empresariais e as instituições de ensino. Entendia-se o papel de cada um destes 

como distintos, sem a possibilidade de associações de objetivos, destinados a uma 

relação extremamente separada e passiva. Na década de 70 surgiu um modelo 

denominado Triângulo de Sábato que trouxe como proposta para incrementar o 

desenvolvimento em países da América Latina diversas formas de interação entre 

universidade e empresa, com o governo assumindo o papel de estimular esta 

integração.  

As atividades de pesquisa se expandiram e se consolidaram a partir da II 

Guerra Mundial, aprimorando-se a inter-relação entre as universidades e os 

sistemas de produção, donde surgiram os polos de alta tecnologia: Vale do Silício 

nos EUA, Ciatec em Campinas - SP, Bio-Rio – RJ, dentre outros (MORAES, 2014). 

No Brasil, embora só recentemente a interação entre empresa e universidade 

venha mostrando resultados – decorrentes de políticas específicas de Ciência, 

Tecnologia e Inovação – a situação atual ainda carece de avanços no processo de 

preparação de profissionais qualificados para promover as inovações que se fazem 

necessárias, além do desenvolvimento de mais professores-pesquisadores. Esta 

realidade tende a mudar, na medida do avanço da globalização (SIQUEIRA, 2014).  

Diante desta constatação deve-se estudar as necessidades, características, e 

vocações regionais, promovendo a junção com o conhecimento científico produzido 

nas universidades, também direcionado para a região na qual está inserida, num 

ciclo criativo constante, visando suprir as exigências de melhorias dos processos de 

produção, investindo em inovações tecnológicas, de maneira a se manter 

competitivo num mercado cada vez mais exigente (RAPINI et al., 2015). 

A adoção de atividades voltadas à pesquisa e tecnologia encontram-se 

intimamente relacionadas ao progresso econômico de uma região. Este é outro 

ponto que denota a importância em se estreitar e sedimentar o processo de 

interação entre empresas e universidades, principalmente se considerado que esta 
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última é uma das principais fontes geradoras de conhecimento (SOARES; VIEIRA, 

2014). 

Oliveira et al. (2014) ao abordarem a interação entre as instituições de ensino 

superior e as empresas, dentro de uma abordagem ética e política voltada à gestão 

alertam para a existência do risco de interferência na capacidade e autonomia dos 

docentes quanto à aplicação e construção de conteúdo, impondo um tipo de 

“gramática” que, na verdade implica no desenvolvimento de conhecimentos que 

visem somente o lucro em detrimento de outros objetivos da educação superior 

como por exemplo, levar os indivíduos à produção do saber, mas de forma reflexiva 

e crítica.  

A universidade atua tanto na transmissão quanto na construção de 

conhecimentos gerando, desta forma, capital intelectual que pode ser revertido em 

fonte de competitividade e inovação, contribuindo diretamente para o 

desenvolvimento de uma região (OLIVEIRA et al., 2013). Estes mesmos autores 

destacam que embora a concepção de conhecimento possua características fortes 

de intangibilidade, há resultados de conhecimentos oriundos do capital intelectual 

que podem ser perfeitamente materializados, quantificados, aplicados de forma 

prática, como é o caso das patentes que podem ser vistas como “uma forma de 

reprodução e transferência de inovações que podem gerar vantagens econômicas, 

industriais sociais, ambientais e institucionais (OLIVEIRA et al., 2013, p. 69). 

A busca pela interação empresa e universidade é enfatizada inclusive no 

regulamento do programa de Pós-Graduação em Gestão e Desenvolvimento 

Regional, da Universidade de Taubaté que aponta dentre as habilidades e 

competências dos egressos do referido programa propiciar a integração entre o 

ensino, a pesquisa aplicada e a atividade empresarial. O mesmo documento informa 

sobre a criação e manutenção de um Conselho Consultivo permanente, de caráter 

interdisciplinar, estruturado com a finalidade de “identificar as necessidades das 

empresas da região quanto às competências profissionais relevantes a serem 

desenvolvidas” (UNITAU, [s. d.] p. 2 - Par. Único).  

O referido Conselho Consultivo atua também de forma a indicar 

oportunidades de melhoria nos conteúdos programáticos de modo que esses 

possam “atender ao desenvolvimento das competências dinâmicas do mercado de 

trabalho” (UNITAU [s. d.] art. 3, p. 2). Este objetivo, direcionado ao Conselho 
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Consultivo, está em consonância com o objeto de estudo do presente trabalho e 

consiste na questão que motivou a escolha do problema de pesquisa a ser 

respondido após a realização do estudo. 

Vieira e Soares (2014) destacam outros papéis a cargo das universidades. Se 

estas pretendem atuar diretamente no desenvolvimento de uma região sua atuação 

não pode residir somente ao fornecimento de conhecimentos, antes deve – 

primordialmente – preparar processadores do conhecimento, indivíduos preparados 

para dinamizar as organizações e aptos a proverem ações voltadas à criação, 

desenvolvimento e mudanças.  

Assim como as indústrias do mundo desenvolvido mudaram suas fábricas 
para outros países, onde a mão de obra era mais barata (por razão da 
produção não exigir conhecimento intensivo) com a chegada da terceira 
revolução industrial, está acontecendo o retorno de algumas das indústrias 
hoje localizado em países em desenvolvimento para os países 
desenvolvidos para acelerar a produção da terceira revolução industrial. 
Isso se justificaria pelo fato que no mundo desenvolvido há mais oferta de 
capital humano referente às técnicas que envolvem conhecimento intensivo. 
A terceira revolução industrial está acontecendo e se materializará nas 
regiões com vantagens competitivas. As regiões que ganham são aquelas 
imbuídas de talento humano. O talento humano é forjado principalmente via 
educação e retreinamento humano que se dissemina nos centros urbanos 
(MORAES, 2014, p. 42 - grifo nosso). 

Além dos aspectos referentes ao desenvolvimento regional e local e também 

relativos ao papel de formador de capital intelectual, a questão da competitividade 

configura-se em outro fator de estímulo à interação universidade e empresa. 

Governos e empresários compartilham da opinião de que esta interação é primordial 

para a potencialização da competitividade industrial implicando, consequentemente, 

ao desenvolvimento em sua visão macro (ÁVILA DE MATOS; KOVALESKI, 2005). 

As instituições de ensino superior, até mesmo por conta de mecanismos 

reguladores e avaliativos de seus cursos, desenvolvem mecanismos para transferir a 

tecnologia trabalhada no âmbito de suas atividades de pesquisa. Soma-se a isto as 

atividades de extensão que possuem um alcance bem maior que a pesquisa e 

inovação, muitas vezes restrita ao ambiente industrial. Por meio de atividades de 

extensão – um dos pontos do princípio da indissociabilidade que deve ser buscado 

pelas universidades – instrumentos e recursos de pesquisa, inovação e tecnologia 

podem ser divulgados e disponibilizados para a sociedade de uma forma geral, 

incrementando o estímulo ao empreendedorismo e auxiliando as atividades de 

pequenas e médias empresas (BERNI et al., 2015; MORAES, 2014).  
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Noveli e Segatto (2012) aprofundam a discussão em torno desta temática 

[interação universidade empresa] destacando a universidade como a principal 

liderança no processo de desenvolvimento regional. Justificam esta afirmação como 

base no fato de que o conhecimento vem sendo cada vez mais entendido como o 

ativo mais valioso da sociedade, em formas gerais. Considerando que as instituições 

de ensino são, em sua essência, fontes de geração de conhecimentos, os autores 

entendem que a função da universidade passará por transformações significativas, 

cabendo-lhe – fundamentalmente – a responsabilidade da canalização do 

conhecimento, uma tarefa estritamente acadêmica, segundo a ótica destes autores. 

Esta afirmação pode ser corroborada por este trabalho por se entender que a 

concepção de desenvolvimento não pode ser limitada à acumulação de riqueza, 

crescimento percentual e demais variáveis econômicas. É clássica a diferenciação 

entre os conceitos de crescimento e de desenvolvimento. Tratam-se de conceitos 

diferentes, e de relação extremamente complexa pois envolve a análise de diversos 

fatores tais como valor do PIB, índices econômicos, índices de desenvolvimento 

social, dentre outros. Conforme enfatizam Fernandes et al. (2013, p. 2): 

Pode-se pensar em desenvolvimento e crescimento econômico como 
fenômenos equivalentes, e a redução da pobreza e da desigualdade como 
uma consequência direta e invariável desse processo. Todavia, o 
crescimento econômico por si só não significa desenvolvimento (um 
processo muito mais amplo, cujas diferentes definições foram frutos de 
debates históricos), e a distribuição das riquezas geradas pelo crescimento 
ao longo do processo de desenvolvimento não é automática. O crescimento 
pode levar, de fato, a mais concentração da riqueza, mesmo com redução 
da pobreza extrema. 

Limitar a universidade ao papel específico de transferir conhecimento e 

tecnologia – tendo como principal “cliente” o setor produtivo – implica no risco de 

relegar a segundo plano funções igualmente essenciais ao desenvolvimento de uma 

região - e que também competem à universidade - que é formar não apenas 

profissionais, mas cidadãos comprometidos com a sustentabilidade, atentos à 

obrigatoriedade de trabalhar os recursos naturais de forma responsável e sensíveis 

a outros fatores limitadores do desenvolvimento local. 

Em relação aos incentivos do Governo Federal para a sedimentação da inter-

relação universidade e empresa, visualizam-se alguns programas coordenados por 

fundações federais, como por exemplo o PAPPE – Programa de Apoio à Pesquisa 

em Empresas. O PAPPE busca promover a integração entre pesquisadores das 
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universidades com as realidades e demandas dos agentes produtivos empresariais. 

Desta forma, possibilita-se um maior estímulo à inovação, bem como a busca por 

soluções tecnológicas passíveis de serem absorvidas pelo mercado (RAPINI et al., 

2015). 

Diante das discussões teóricas apresentadas nesta seção, pode-se 

considerar que as empresas buscaram durante décadas se consolidarem no 

mercado com base na aquisição insumos tangíveis (maquinário, produtos 

tecnológicos, ferramentas). No momento atual, onde estes insumos deixaram de ser 

um diferencial principal, os agentes produtivos passaram a valorizar – de forma mais 

categórica – os insumos intangíveis, na forma do capital intelectual que, de fato, 

deve ser considerado o ativo mais precioso de uma empresa. Este é o principal fator 

motivador para a interação entre empresas e as universidades que carregam em seu 

planejamento e ações a expertise para o aperfeiçoamento dos insumos intangíveis a 

serem disponibilizados aos agentes produtivos. 
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3 MÉTODO 

 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

 

A pesquisa que fundamentou a presente dissertação foi classificada conforme 

as modalidades estabelecidas por Vergara (2006). Isto posto, pode-se proceder as 

seguintes classificações metodológicas: quanto a natureza dos dados a pesquisa 

classifica-se como quantitativa, realizada por meio da aplicação de um questionário 

com questões fechadas (APÊNDICE A) junto aos coordenadores dos cursos de 

Administração, Engenharia Civil, Engenharia de Controle e Automação, Engenharia 

de Petróleo, Engenharia de Produção, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, 

Tecnólogos em Gestão da Produção Industrial, Gestão de Recursos Humanos e 

Logística da IES a ser pesquisada, totalizando 10 (dez) cursos. 

Um outro questionário – também estruturado com questões fechadas 

(APÊNDICE B) foi aplicado junto aos gerentes de RH de 120 empresas, filiadas à 

uma associação industrial, agro-pastoril e de prestadores de serviços situadas nas 

cidades de Barra Mansa e Volta Redonda, na região do Médio Vale do Paraíba do 

estado do Rio de Janeiro.    

Quanto aos meios de investigação, foi proposta uma pesquisa do tipo Estudo 

de Caso que estudou fontes documentais e campo.  

A pesquisa caracteriza-se como descritiva, classificação que de acordo com 

Marconi e Lakatos (2003) é aquela que busca compreender em sua essência um 

fenômeno específico, utilizando para isto dados e informações quantitativas e 

qualitativas (ou mesmo quanti-qualitativas). Desta forma, busca-se com este perfil de 

pesquisa, descobrir a existência de associações entre variáveis, como é o caso do 

presente trabalho onde foram feitas algumas associações, a saber: a elaboração das 

matrizes curriculares dos cursos e a qualificação desejada pelos agentes produtivos. 

Esta associação, por sua vez, pode interferir diretamente em outra variável: o perfil 

de egresso que vem sendo preparado para o mercado de trabalho. 

Em relação ao estudo de caso desenvolvido, este método foi adotado levando 

em consideração seu “caráter de profundidade e detalhamento”, conforme destaca 

Vergara (2006, p. 44). O estudo de caso é recomendado ainda por Senger et al. 

(2004), que entende o estudo de caso como um “método de pesquisa que fornece 
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uma ampla quantidade de conhecimentos e fatos, possibilitando o aumento da 

capacidade de análise de problemas, contribuindo nos processos de comunicação e 

tomada de decisão” (p. 101).  

Segundo Yin (2003) pesquisar realidades em que existam variáveis em forma 

incógnita ou até mesmo quando o fenômeno carece de elucidação é o principal 

cenário para a adoção de um estudo de caso. Na presente pesquisa buscou-se 

analisar a interação pedagógica/profissional (currículo/empregabilidade) entre uma 

IES e empresas da região do Médio Vale do Paraíba, para isto foi necessário 

investigar se há influência dos agentes produtivos regionais na definição dos 

conteúdos programáticos dos cursos oferecidos pela IES, com ênfase na perspectiva 

dos coordenadores de cursos e dos gestores das esferas produtivas.  

 

3.2 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

O estudo foi realizado junto a todos os coordenadores de cursos de uma IES 

da região do Médio Vale do Paraíba do estado do Rio de Janeiro que somam 10 

coordenadores e 120 empresas filiadas e que compõem a população de uma 

associação industrial, agro-pastoril e de prestadores de serviços situadas nas 

cidades de Barra Mansa e Volta Redonda, na região do Médio Vale do Paraíba do 

estado do Rio de Janeiro, representada por seus gerentes ou responsáveis pela 

área de desenvolvimento de pessoas ou relações humanas, conforme diferentes 

denominações em cada empresa. 

Conforme preconizado por Rothman (1998), as etapas prévias à coleta de 

dados consistem em ações específicas que visem determinar fatores como unidade 

amostral, o universo, a delimitação do tamanho da amostra, dentre outros fatores, 

além de prover meios de coletar a amostra. 

As dificuldades em obter o retorno dos gerentes de RH das 120 empresas 

implicou na necessidade de se utilizar uma amostra composta por 45 (quarenta e 

cinco) empresas, tomando por base a seguinte estratificação: 15 empresas da área 

industrial; 15 empresas da área comercial e 15 empresas da área de serviços. Estas 

45 empresas participantes do estudo foram eleitas considerando-se alguns critérios: 

por serem as maiores em número de trabalhadores; por sua maior visibilidade na 
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região; por sua pública e notória inserção regional e por desenvolverem ações 

consistentes voltadas a trabalhos sociais. 

Ressalta-se que, nesta etapa da pesquisa (aplicação do questionário) foi 

garantido o resguardo do anonimato dos coordenadores e empresas participantes. 

 

3.2.1 Critérios de Inclusão 

 

Coordenadores de cursos existentes na IES pesquisada e que estejam 

associados às áreas de conhecimento “Administração” e “Engenharias”, conforme 

preconizado pela Tabela de Áreas de Conhecimento do CNPq.  

Quanto aos agentes do setor produtivo o critério de inclusão consistiu na 

filiação da empresa à Associação Comercial Industrial Agro-pastoril e prestadoras de 

serviço. 

O principal argumento para se utilizar amostragem intencional delimitada aos 

filiados à Associação, refere-se ao fato de que estas empresas absorvem boa parte 

dos egressos das IES da região, entendendo este fator como relevante e pertinente 

aos objetivos do estudo. 

Segundo Rothman (1998) a amostragem intencional baseia-se em eleger 

intencionalmente um conjunto de componentes para sedimentar o conceito de 

amostra. O responsável pela aplicação do instrumento de coleta de dados, de forma 

intencional, seleciona de forma específica determinados componentes para 

participação na pesquisa. 

 

3.2.2 Critérios de Exclusão 

 

Coordenadores de cursos pertencentes a outras áreas que não 

“Administração” e “Engenharias”; e pessoas que mesmo atendendo ao critério de 

inclusão mas  que se recusarem a assinar o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido.  
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3.3 CORPUS DOCUMENTAL 

 

A pesquisa documental amparou-se na análise de documentos da Prefeitura 

Municipal de Barra Mansa e Volta Redonda, de Institutos de análise de índices de 

desenvolvimento, da IES e do Ministério da Educação, o que permitiu a 

compreensão de um panorama sobre a região onde encontram-se instalada a IES e 

as empresas pesquisadas. 

Entende-se como pertinente a identificação deste panorama uma vez que 

concede à pesquisa a visão geral sobre o desenvolvimento da região que sofre a 

influência dos agentes produtivos empresariais existentes e sua associação com o 

ensino científico/profissional desenvolvido pela IES pesquisada.  

Para tanto foi analisada a documentação do Conselho Universitário que 

demonstra o processo de instalação e aprovação da IES. Além disso, procurou-se 

analisar o perfil de profissional formado nos cursos analisados por meio dos Projetos 

Pedagógicos de curso e a legislação do CREA com os parâmetros e diretrizes do 

Ministério da Educação na elaboração das matrizes curriculares dos cursos.   

Uma descrição de índices de desenvolvimento como IDHM e PIB foram 

analisados para compor o panorama socioeconômico regional. 

 

3.4 INSTRUMENTOS 

 

Foram utilizados dois instrumentos, um para cada tipo de participante, 

coordenador de curso e agente do setor produtivo. 

Cada questionário era composto por 10 questões fechadas. Aquele aplicado 

aos coordenadores (APÊNDICE A), procurou identificar de que formas buscam 

atender as necessidades dos setores produtivos regionais por meio das matrizes 

curriculares de seus cursos; o segundo questionário (APÊNDICE B) aplicado aos 

representantes das empresas objetivou analisar se há percepção de influências dos 

agentes produtivos da região na definição das matrizes dos cursos investigados e, 

caso positivo, como se dá esta influência, e de que formas se reflete na elaboração 

do currículo? Além disto, buscou-se identificar as necessidades dos agentes 

produtivos em relação aos profissionais recém-formados. 
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Os questionários estruturados para utilização na pesquisa foram adaptados 

de Monteiro (2012), que realizou um estudo objetivando analisar a interação entre 

universidades e empresas no estado do Rio de Janeiro. 

A parte inicial dos questionários foi composta por uma introdução com 

detalhes específicos sobre os objetivos do estudo, número de questões,  quantidade 

de respostas para cada questão e os significados de cada uma destas. Também 

caracterizava os respondentes quanto a sexo, idade, formação (para 

coordenadores) e aspectos relativos a empresa (para representantes das 

empresas).  

A segunda parte se referia ao tema específico desta pesquisa e se organizava 

em uma forma de escala Likert de 4 pontos (1 – Concordo Totalmente; 2 – Concordo 

Parcialmente; 3 - Discordo Parcialmente; 4 - Discordo Totalmente). 

É preciso ressaltar que a escala Likert foi adaptada de forma a excluir a opção 

Indiferente, inclusa em vários questionários encontrados na literatura. O motivo que 

justifica a exclusão desta opção é que a estruturação com campos pares faz com 

que o participante realmente se posicione no momento de sua resposta. A opção 

Indiferente pode ser utilizada pelo respondente que não deseja se posicionar ou 

participar da pesquisa de uma forma neutra, havendo inclusive o risco de viés de 

pesquisa.  

Embora a adoção do chamado “ponto neutro” nas escalas Likert, que 

notoriamente permitem que o participante da pesquisa se sinta mais desinibido ao 

explicitar seu ponto de vista, a estruturação de um questionário com campos pares 

permite minimizar o risco do efeito status quo, quando o participante, por variados 

motivos, se mostra predisposto a utilizar uma mesma resposta durante o 

preenchimento do questionário (VIEIRA; DALMORO, 2008).  

 

3.5 PROCEDIMENTOS ÉTICOS 

 

Todas as etapas propostas para a presente investigação atenderam as 

exigências da Resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (2012), que 

regulamenta os procedimentos de pesquisas que envolvem seres humanos. 

Os referidos instrumentos - assim como os demais elementos que compõem 

a presente dissertação - foram submetidos ao Comitê de Ética em Pesquisa da 



43 

 

Universidade de Taubaté, obtendo parecer favorável em 14 de setembro de 2015, 

sob o número de CAAE 48975015.9.0000.5501.  

 

3.6 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

Em coerência aos critérios de inclusão pré-estabelecidos na pesquisa, 

participaram do estudo os coordenadores cujos cursos estivessem vinculados às 

áreas de conhecimento “Administração” e “Engenharias”, tomando como parâmetro 

a Tabela de Áreas de Conhecimento do CNPq. Os cursos encontrados na IES 

pesquisada, e que se enquadravam nestes critérios, foram: Administração, 

Engenharia Civil, Engenharia de Controle e Automação, Engenharia de Petróleo, 

Engenharia de Produção, Engenharia Elétrica, Engenharia Mecânica, Tecnólogos 

em Gestão da Produção Industrial, Gestão de Recursos Humanos e Logística, 

totalizando dez cursos.   

Em setembro de 2015, foram encaminhados os questionários aos 

coordenadores. Junto aos questionários foi anexada uma página introdutória com 

explicações específicas e detalhadas sobre os objetivos do estudo, o questionário 

propriamente dito, o número de questões que o compõem, a quantidade de opções 

para cada questão e os significados de cada uma destas, e o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Ainda o pesquisador colocou-se disponível para 

atender a quaisquer dúvidas dos participantes. Os dez questionários retornaram 

após preenchimento. 

Quanto à aplicação do instrumento junto às empresas, o formulário também 

foi encaminhado a partir em setembro de 2015. O número de questionários que 

retornaram até o momento não caracteriza amostra representativa. Os contatos com 

os empresários vêm sendo intensificados no sentido de obtermos um retorno 

considerável dos formulários com as respostas. 

O mesmo procedimento quanto às orientações e Termo de Consentimento 

Livre e esclarecido foi adotado com esta amostra. 

 

3.7 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE DADOS 

 

Os dados foram tratados de formas distintas conforme sua natureza. 
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3.7.1 Análise dos dados quantitativos 

 

Para a análise dos dados quantitativos serão aplicados o teste do qui 

quadrado e o método de análise de variância (ANOVA). 

O idealizador do teste qui-quadrado foi o matemático inglês Karl Pearson, um 

dos nomes que mais contribuíram para o desenvolvimento da estatística dentro de 

uma abordagem científica (KURETZKI, 2013), e afirmou que a utilização do teste 

qui-quadrado, cuja fórmula está demonstrada abaixo, encontra-se associada à 

comparação de dados nominais, ou seja, em situações na qual se faz necessário 

separar as informações por categorias, tais como: sexo, idade, raça, dentre outros.  

 

 

 

O teste permite ainda avaliar de que forma dois ou mais grupos distintos se 

comportam – se há semelhança ou diferença significativas em seu comportamento. 

O diagnóstico é feito por meio das frequências observadas, se estas – em cada 

categoria – são pequenas ou correspondem a zero (CONTI, 2011). 

Posto isto, entende-se que o qui-quadrado, objetiva ainda observar o desvio 

embutido em uma amostra, se este é de fato significativo ou não, apurando ainda a 

frequência com que este incide. 

A análise de variância (ANOVA) testa a hipótese de que as médias de duas 

ou mais populações são iguais. No estudo proposto na presente dissertação, as 

médias são as opiniões dos coordenadores e dos representantes das empresas da 

região. A hipótese nula afirma que todas as médias das populações (médias dos 

níveis dos fatores) são iguais, enquanto a hipótese alternativa afirma que pelo 

menos uma é diferente (ou seja, há ou não concordância entre as opiniões 

avaliadas). 

Para efetuar uma ANOVA, é necessário haver uma variável de resposta 

contínua (respostas congruentes entre os dois questionários) e pelo menos um fator 

categórico (opinião dos coordenadores e dos representantes das empresas). As 

análises ANOVA exigem dados de populações aproximadamente normalmente 

distribuídas com variâncias iguais entre fatores. Entretanto, os procedimentos 

ANOVA funcionam bem mesmo quando a pressuposição de normalidade é violada, 

 



45 

 

exceto quando uma ou mais distribuições são altamente assimétricas ou quando as 

variâncias são muito diferentes. Transformações do conjunto de dados original 

podem corrigir essas violações (SPIEGEL, 1978). 

O nome "análise de variância" é baseado na abordagem na qual o 

procedimento usa variâncias para determinar se as médias são diferentes. O 

procedimento compara a variância entre as médias do grupo à variância dentro dos 

grupos como para determinar se os grupos são todos parte de uma população maior 

ou populações separadas com características diferentes (MONTGOMERY; 

RUNGER, 2003). 
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A organização e inserção dos vários agentes produtivos nesta região atua 

diretamente na atividade industrial e no incremento de serviços à população 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA, 2007a). 

 

4.1.1.1 Indicadores Econômicos 

 

O PIB do município de Barra Mansa concentra-se na área da indústria 

(58,03%) seguindo-se do comércio e serviços (41,40%) e da agropecuária (0,57%) 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA, 2007a). 

O município participa com 0,81% do PIB estadual e com 12,90% do PIB da 

Região do Médio Paraíba. No setor primário, destacam-se a criação de bovinos, 

integrado à pecuária leiteira e o desenvolvimento da avicultura (7º criador) 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA, 2007a).  

Destaca-se ainda como tradicional centro industrial, tendo como principais 

indústrias a Siderúrgica Barra Mansa, a Metalúrgica Barra Mansa e DuPont do Brasil 

S/A. 

No setor terciário a área comercial e de serviços é alimentada pela dinâmica 

industrial do município, e também por sua característica de entroncamento 

rodoviário. O setor das Comunicações destacou-se devido ao incremento da 

telefonia fixa (PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA, 2014b). 

 

4.1.1.2 Índice de Desenvolvimento Humano por Município - IDHM 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano por Município consiste na posição 

ocupada pelo município em relação aos outros municípios do Estado no que se 

refere ao desenvolvimento humano. O indicador focaliza o município como unidade 

de análise, a partir das dimensões de longevidade, educação e renda, que 

participam com pesos iguais na sua determinação (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BARRA MANSA, 2007a). 

O IDHM se situa entre zero e um, os valores mais altos indicando níveis 

superiores de desenvolvimento humano. Os valores distribuem-se em três 

categorias: 

a) Baixo desenvolvimento humano, quando o IDHM for menor que 0,500; 



48 

 

b) Médio desenvolvimento humano, para valores entre 0,500 e 0,800; 

c) Alto desenvolvimento humano, quando o índice for superior a 0,800. 

No ano de 2000, em pesquisa realizada pela Fundação CIDE - órgão 

vinculado à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, Barra Mansa atingiu o 

índice de 0,806 sendo considerado um alto índice segundo a classificação 

supracitada (PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA, 2014b).  

 

4.1.2 A Cidade de Volta Redonda no Contexto Regional 

 

A cidade de Volta Redonda, RJ tem sua localização marcada e delimitada 

pelo Rio Paraíba do Sul que por conta de um dos vários acidentes sinuosos em seu 

leito (em formato de curva) motivou o nome à cidade.   

Possui uma área territorial de 182.483Km², com uma população estimada de 

262.970 habitantes (IBGE, 2014). 

 

4.1.2.1 Indicadores Econômicos 

 

Volta Redonda é a cidade que ostenta em dados de 2014, o maior PIB da 

região do Médio Vale do Paraíba Fluminense. Até o ano de 2012, o PIB do município 

perfazia o total de R$ 4,18 bilhões, correspondendo a 2,44% do Produto Interno 

Bruto do estado do Rio de Janeiro. Os principais responsáveis por este PIB 

consistem em um polo comercial nos segmentos industriais metálico, de siderurgia, 

químico e alimentares (IBGE, 2014).  

O município vem, nos últimos anos, potencializando sua infra-estrutura 

relativa ao setor comercial e de serviços e possui economia influenciada  pelo 

segmento industrial. A cidade abriga, dentre outras, as instalações da Companhia 

Siderúrgica Nacional – CSN que provê ao município características de uma cidade 

industrial (PORTALVR, 2015). 

 

4.1.2.2 Índice de Desenvolvimento Humano por Município - IDHM 

 

O IDH de Volta Redonda é classificado como médio, perfazendo o valor de 

0,771. Possui uma população jovem, com aproximadamente 25% da população com 
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até 15 anos. A População em Idade Ativa (PIA), classificação adotada pelo IBGE e 

que engloba todos os indivíduos que exercem ou se encontram aptos a exercerem 

atividades econômicas, representava 74% da população até o ano de 2013 

(RAMALHO, 2015). 

Em relação aos aspectos de crescimento, Volta Redonda vem crescendo 

acima das taxas aferidas na capital fluminense. Tal comparação é pertinente, uma 

vez que nota-se maior atratividade de investimentos em municípios do interior, 

possivelmente pelo fato dos espaços físicos e aspectos econômicos saturados das 

metrópoles. Dados mostram que as taxas de mortalidade associadas aos índices de 

violência crescentes no município, o que pode ser agravado pelo movimento 

imigratório de agentes produtivos e, consequentemente, força de trabalho 

(RAMALHO, 2015).  

 

4.1.3 Centro Universitário de Barra Mansa - UBM 

 

4.1.3.1 Breve Histórico 

 

Eram inúmeras as dificuldades encontradas para a instalação de cursos de 

nível superior, no interior do Estado do Rio de Janeiro, na década de 60. Após 

alguns anos de pesquisa no mercado de trabalho e analisando as condições sócio-

políticas, econômicas e culturais da região, foi criada a SOBEU, em 17 de outubro 

de 1961, sociedade civil sem fins lucrativos, com o objetivo de criar e manter o 

ensino de nível superior, a fim de atender ao expressivo contingente de jovens da 

faixa etária do ensino universitário, que buscavam, em cidades distantes, sobretudo 

no Rio de Janeiro, a continuidade para seus estudos (UBM, 2001). 

Desde sua origem ela se constituiu num projeto universitário. A própria sigla 

SOBEU - Sociedade Barramansense de Ensino Universitário - indica os objetivos de 

seus fundadores. Depois, por exigência do Conselho Federal de Educação - CFE, 

passou a chamar-se Sociedade Barramansense de Ensino Superior, mantendo, 

porém, a sigla original e os objetivos iniciais - criar um complexo universitário em 

Barra Mansa, para atender à região Sul Fluminense (UBM, 2001). 

A Sociedade Barramansense de Ensino Superior passou a ser a mantenedora 

das Faculdades de Barra Mansa que, desde a autorização para o funcionamento de 
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seu primeiro curso, em 1966, dedicaram-se, primeiramente, ao ensino de graduação, 

formando seu quadro de professores, estruturando e reestruturando seus currículos, 

em atendimento aos preceitos legais do CFE, organizando e reorganizando o 

ensino, realizando cursos de extensão, aperfeiçoamento e especialização, 

reciclando o corpo docente, enfim, exercitando as atividades relativas, 

principalmente, ao ensino (UBM, 2010). 

Como o principal projeto da Sociedade Barramansense de Ensino Superior 

visava à transformação em Universidade, definiu-se como Missão da instituição:  

formar profissionais segundo uma visão crítica, criativa e transformadora, 
realizando pesquisas voltadas para o crescimento econômico e a melhoria 
da qualidade de vida, colocando-se a serviço da comunidade na análise, 
interpretação e solução de seus problemas (UBM, 2001, p. 89).  

Estavam, portanto, presentes em sua missão a universalidade cultural, a 

especialização científica e a participação social.  

A vocação descrita é tornar-se um centro decodificador das aspirações e 

necessidades da Região Sul do Estado do Rio de Janeiro, atuando na interpretação 

de sua realidade, na formação de profissionais qualificados para o mercado 

ocupacional, na formação acadêmica de pesquisadores, na integração com a 

comunidade, na difusão cultural e na promoção de bem estar social (UBM, 2010). 

Esta missão foi reformulada para adequar-se à condição de Centro 

Universitário, modalidade que o Ministério da Educação enquadrou as Faculdades 

de Barra Mansa para oferecimento de seus cursos, conforme estabelecido no 

Decreto nº 5773/2006 do Ministério da Educação. 

Várias adaptações foram necessárias nos projetos da instituição uma vez que 

as características, objetivos e compromissos de um centro universitário são distintos 

da modalidade "universidade".  

O Centro Universitário é instituição pluricurricular, que abrange uma ou mais 
áreas do conhecimento. É semelhante à Universidade em termos de 
estrutura ,mas não está definido na Lei de Diretrizes e Bases e não 
apresenta o requisito da pesquisa institucionalizada (BRASIL, 2015, [s.p.]). 

O credenciamento das faculdades de Barra Mansa, mantidas pela Sociedade 

Barramansense de Ensino Superior, como Centro Universitário de Barra Mansa – 

UBM foi concedido, pelo prazo de 3 anos, pelo Parecer nº CES – 7007/97, da 
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Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação, aprovado no dia 02 

de fevereiro de 1997 (UBM, 2010).  

O fato de ter sido credenciada como Centro Universitário após ter se 

preparado durante 7 anos para se transformar em universidade, levou a instituição a 

redirecionar seus projetos pedagógicos de modo a focalizar o ensino de excelência 

como função primordial, a ser obtido pela qualificação do seu corpo docente e pelas 

condições de trabalho acadêmico oferecidas à comunidade escolar (MACIEL; LIMA, 

2011). 

Com relação à abrangência de sua atuação, o Centro Universitário de Barra 

Mansa recebe estudantes das principais cidades da Região do Médio Vale do 

Paraíba, dentre as quais destacam-se Volta Redonda, Penedo, Resende, Porto 

Real, Quatis, Barra do Piraí, Vassouras, Valença, Piraí, Rio Claro, dentre outras.   

 

4.1.3.2 O processo de definição dos conteúdos programáticos no 

UBM 

 

A seleção dos conteúdos para as diferentes disciplinas do currículo dos 

cursos decorre de um processo de planejamento que tem início com a análise das 

Diretrizes Curriculares Nacionais de cada curso, com o cenário socioeconômico da 

região de abrangência, com o perfil profissional desejado para o egresso. A partir 

daí, estabelece-se o currículo respeitando a legislação quanto ao tempo de 

integralização e carga horária de cada curso, e o  Projeto Pedagógico é construído 

por uma equipe de docentes assessorada por uma equipe pedagógica (UBM, 2010). 

De acordo com as disciplinas escolhidas, são estabelecidos os objetivos, as 

competências e habilidades a serem desenvolvidas, elabora-se a ementa de cada 

disciplina e seleciona-se as bibliografias. Assim, os conteúdos são selecionados de 

forma que haja coerência entre os objetivos, competências e habilidades e o perfil 

desejado do egresso (UBM, 2010). 

A análise quantitativa dos dados coletados após aplicação dos questionários 

está demonstrada no capítulo seguinte e foi desenvolvida de forma a facilitar a 

visualização dos resultados por meio de unidades numéricas e estatísticas. 
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4.2 ANÁLISE QUANTITATIVA 

 

4.2.1 Análise quantitativa da pesquisa com os coordenadores de curso 

 

A análise, por meio do teste X², foi aplicada utilizando-se as variáveis sexo, 

escolaridade e faixa etária dos coordenadores de curso. Os resultados referentes a 

estas variáveis, após aplicação do teste, podem ser visualizados na tabela 1.  

 

Tabela 1 - Coordenadores de cursos: sexo, escolaridade e faixa etária 
Sexo 60% de Homens 40% de Mulheres 
Escolaridade 90% de Mestres 10% de doutores 
Faixa etária Média= 46,1 anos Desvio padrão = 9,9 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Em relação ao instrumento de coleta de dados aplicado, as respostas obtidas 

por meio do universo observado foram divididas em duas categorias, Concordo e 

Discordo. O teste X² foi aplicado de forma a analisar se existia uma diferença 

significativa entre as proporções das respostas fornecidas para cada dimensão 

avaliada. 

Para um nível de significância α=5%, o resultado encontrado foi de 6,2 o que 

demonstra que existe uma diferença significativa entre os resultados. 

Ressalte-se ainda que ranking médio verificado na tabulação dos 

questionários foi de 3,7 ou seja, em nenhuma das questões elencadas houve 

concordância de forma plena.  

 

4.2.1.1 Percepção dos coordenadores quanto às matrizes 

curriculares de seus cursos 

 

Para a realização desta etapa da pesquisa, devido ao tamanho pequeno do 

universo (10 cursos) optou-se por aplicar o questionário a todos os coordenadores. 

Os dez questionários foram devolvidos, devidamente preenchidos e de acordo com o 

prazo especificado para devolução. 

O objetivo almejado nesta etapa era verificar de que forma os coordenadores 

atendem as necessidades dos agentes produtivos, por meio das matrizes 

curriculares dos cursos. 
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As questões apuradas por meio dos questionários envolveram aspectos 

relevantes que pudessem, de alguma forma destacar a associação entre matriz 

curricular e possíveis necessidades dos setores produtivos, tais como: existência de 

carga horária prática nos cursos; tipo de formação pretendida (específica ou 

generalista);  interdisciplinaridade; perfil do egresso de acordo com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais; o nível e periodicidade de atualização da matriz curricular e 

dos planos de ensino dos cursos; interação com os agentes produtivos regionais, 

dentre outros. 

 

Tabela 2 - Atribuições de Ranking médio e Desvio Padrão 

 
Ranking 
Médio 

Menor 
Valor 

Maior 
Valor 

Desvio 
Padrão 

A estruturação de uma carga horária prática nas atividades 
do curso é imprescindível para a capacitação adequada dos 
acadêmicos. 

3,7 3 4 0,5 

A caracterização de uma formação generalista no currículo 
do curso é fundamental para atender melhor as exigências 
dos principais agentes produtivos da região. 

3,4 3 4 0,5 

As atividades voltadas à interdisciplinaridade são 
imprescindíveis para uma formação adequada dos 
acadêmicos. 

3,8 3 4 0,4 

O perfil do egresso especificado nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais é coerente com as necessidades dos diferentes 
segmentos existentes na região. 

3,2 3 4 0,4 

No processo de elaboração do currículo a coordenação e o 
colegiado de curso utilizam como principal parâmetro o 
perfil de profissional exigido pelos principais agentes 
produtivos da região. 

3,6 2 4 0,7 

No processo de elaboração do currículo a coordenação e o 
colegiado de curso utilizam como principal parâmetro As 
Diretrizes Curriculares preconizadas pelo MEC. 

3,7 3 4 0,5 

O atual currículo do curso é adequado para atender as 
exigências dos principais agentes produtivos da região. 3,6 3 4 0,5 

Os planos de ensino das disciplinas do curso são 
constantemente atualizados conforme tendências e 
inovações que surgem na área. 

3,4 2 4 0,7 

Periodicamente existem consultas aos agentes produtivos 
sobre a necessidade de mão de obra. 3,1 2 4 0,6 

Em relação as coordenações dos cursos existem reuniões 
constantes para elaboração conjunta de conteúdos e 
atividades necessários aos egressos. 

3,4 3 4 0,5 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

A coleta e tabulação possibilitou uma gama de variáveis para análise dos 

dados e os resultados encontrados são aqui apresentados, analisando-se cada uma 

das questões, seguidas de uma breve discussão.  
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4.2.1.1.1 ASSERTIVA 1: A estruturação de uma carga horária 

prática nas atividades do curso é imprescindível para a 

capacitação adequada dos acadêmicos 

 

A grande maioria dos coordenadores entrevistados (70%) entende a relação 

entre a adoção de carga horária prática nos cursos e capacitação adequada como 

imprescindível na formação dos acadêmicos.  

Tais resultados são coerentes com o objeto de estudo do presente trabalho, 

uma vez que uma formação voltada para a prática dos conhecimentos assimilados 

configura-se em fator relevante e desejável na ótica dos agentes produtivos 

empresariais, como pode ser verificado na Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Resultado da assertiva 1: A estruturação de uma carga horária prática nas 
atividades do curso é imprescindível para a capacitação adequada dos acadêmicos 

Concordo totalmente 70% 
Concordo parcialmente 30% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Um desafio específico dos cursos tecnológicos é associar a carga horária 

teórica e prática dentro de uma carga horária total do curso que é bem inferior aos 

cursos da graduação tradicional. A coerência para o estabelecimento de uma carga 

horária prática mínima deve ser aplicado de forma a não caracterizar o curso como 

“técnico”, visto que os cursos tecnológicos encontram-se enquadrados na 

modalidade de cursos superiores, onde busca-se apresentar métodos e experiências 

do cotidiano empresarial, analisando-os sob o domínio de princípios científicos e 

tecnológicos próprios (SOUSA, 2015). 

 

4.2.1.1.2 ASSERTIVA 2: A caracterização de uma formação 

generalista no currículo do curso é fundamental para 

atender melhor as exigências dos principais agentes 

produtivos da região 

 

Nesta questão, 60% dos coordenadores concordaram parcialmente com a 

assertiva proposta. Esta proximidade de opiniões entre a concordância total e parcial 
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pode ser explicada pelo aspecto muito relativo no momento em que se considera 

que tipo de formação o curso deverá proporcionar.  

 

Tabela 4 - Resultado da assertiva 2: a caracterização de uma formação generalista no 
currículo do curso é fundamental para atender melhor as exigências dos principais agentes 

produtivos da região 
Concordo totalmente 40% 
Concordo parcialmente 60% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

O tipo de formação se associa com os cargos específicos em cada 

organização. Para determinadas funções desenvolvidas em uma empresa, uma 

formação generalista, de fato, seria mais desejável e coerente – especialmente em 

cargos onde se exige uma visão macro dos processos existentes dentro da empresa 

(SILVA, 2015). A tabela 4, a seguir, demonstra os percentuais referentes a esta 

questão.  

 

4.2.1.1.3 ASSERTIVA 3: As atividades voltadas à 

interdisciplinaridade são imprescindíveis para uma 

formação adequada dos acadêmicos  

 

A maioria dos coordenadores (80%) concorda totalmente com a necessidade 

de se adotar uma formação voltada e baseada em uma interdisciplinaridade, 

entendendo este aspecto como fundamental para uma formação adequada. Pardini 

e Santos (2010, p. 10) ressaltam que “a interdisciplinaridade requer que as 

disciplinas se articulem e superem a fragmentação e o distanciamento, fazendo com 

que se possa conhecer melhor o todo”. Assim como demonstrado na Tabela 5 

(abaixo), este “conhecimento do todo” torna-se imprescindível para o 

desenvolvimento de determinadas funções dentro de uma organização.  

 

Tabela 5 - Resultado da assertiva 3: As atividades voltadas à interdisciplinaridade são 
imprescindíveis para uma formação adequada dos acadêmicos 

Concordo totalmente 80% 
Concordo parcialmente 20% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 
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Currículos que privilegiam e incentivam a interdisciplinaridade possibilitam a 

formação de um profissional que, independentemente da construção de 

conhecimentos próprios e específicos, entenda que os diversos processos em uma 

empresa se interagem continuamente – alguns de uma forma mais intrínseca. Ou 

seja, é preciso formar um profissional cuja visão o leve a entender que os 

conhecimentos próprios e específicos de sua formação se relacionam com outras 

áreas e, em algumas vezes, devem se modificar e se adaptar a estas com vistas à 

otimização da produtividade (VALENTE, 2014). 

 

4.2.1.1.4 ASSERTIVA 4: O perfil  do egresso especificado nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais é coerente com as 

necessidades dos diferentes segmentos existentes na 

região 

 

Embora seja visualizada, nesta questão, uma concordância categórica, 80% 

dos coordenadores entrevistados concordam apenas parcialmente com a assertiva. 

Possivelmente esta concordância parcial se deve ao fato de que as Diretrizes 

Curriculares Nacionais são estruturadas de forma a proporcionar um perfil 

generalista às matrizes curriculares dos cursos. Para muitos agentes produtivos 

empresariais não é este o perfil de egressos que se busca.  

 

Tabela 6 - Resultado da assertiva 4: O perfil do egresso especificado nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais é coerente com as necessidades dos diferentes segmentos 

existentes na região 
Concordo totalmente 20% 
Concordo parcialmente 80% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

As propostas preconizadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais podem 

não atender aos anseios das organizações, até mesmo porque o perfil produtivo, o 

segmento empresarial que se estabeleceu na região, configuram-se em aspectos 

que demandam um conhecimento específico, que implica na inserção de variadas 

disciplinas, obrigatórias quando se objetiva formar um egresso para o desempenho 

de cargos e funções muito específicos. 
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4.2.1.1.5 ASSERTIVA 5: No processo de elaboração do currículo a 

coordenação e o colegiado de curso util izam como 

principal parâmetro o perfil de profissional exigido pelos 

principais agentes produtivos da região 

 

Houve grande concordância, entre os coordenadores, quanto ao parâmetro 

utilizado na elaboração do currículo de curso. Entende-se como coerente a utilização 

do parâmetro “perfil do profissional exigido pelos agentes produtivos” na elaboração 

da matriz dos cursos.  

Especialmente em relação aos cursos tecnológicos, que visam formar 

profissionais para atender campos específicos do mercado de trabalho, estruturar o 

currículo em parceria com os agentes produtivos regionais consiste em estratégia 

extremamente pertinente, uma vez que amplia-se a possibilidade de atender a 

contento os anseios e aspirações dos agentes produtivos e, consequentemente, 

otimiza-se e potencializa-se a empregabilidade dos egressos. 

Segundo Oliveira (2009) as Diretrizes Curriculares Nacionais estimulam as 

IES a estruturarem seus próprios currículos, de forma a fortalecer a autonomia da 

instituição e sua proposta pedagógica.  

 

Tabela 7 - Resultado da assertiva 5: No processo de elaboração do currículo a coordenação 
e o colegiado de curso utilizam como principal parâmetro o perfil de profissional exigido 

pelos principais agentes produtivos da região 
Concordo totalmente 70% 
Concordo parcialmente 20% 
Discordo parcialmente 10% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Sobre esta questão, Santos et al. (2015) também enfatizam que, embora a 

IES necessite estar atenta aos anseios dos setores produtivos, por um lado as 

instituições têm a segurança das Diretrizes Curriculares Nacionais uma vez que 

estas podem certamente atuar como fator de orientação para o planejamento 

curricular. Posto isto, entende-se que a discordância encontrada na questão se 

refere a coordenadores que optaram por seguir as Diretrizes como fator principal na 

elaboração de seus currículos.  
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4.2.1.1.6 ASSERTIVA 6: No processo de elaboração do currículo a 

coordenação e o colegiado de curso util izam como 

principal parâmetro as Diretrizes Curriculares 

preconizadas pelo MEC 

 

É possível visualizar uma discrepância nesta questão, se comparada com a 

questão anterior. Os coordenadores concordaram em sua maioria (70%) que o 

principal parâmetro utilizado para elaboração do currículo são as Diretrizes 

Curriculares Nacionais. No entanto, na Tabela 8, o mesmo percentual de 

coordenadores concordou que o parâmetro principal é, na verdade, o perfil de 

profissional exigido pelos agentes produtivos da região.  

 

Tabela 8 - Resultado da assertiva 6: No processo de elaboração do currículo a coordenação 
e o colegiado de curso utilizam como principal parâmetro As Diretrizes Curriculares 

preconizadas pelo MEC 
Concordo totalmente 70% 
Concordo parcialmente 30% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Diante desta aparente contradição, pode-se inferir algumas questões: ou as 

Diretrizes Curriculares Nacionais se aproximam consideravelmente do perfil 

desejável pelas empresas; ou há de fato uma discrepância quanto à concepção de 

principal parâmetro utilizado; ou ainda, é possível que tanto as Diretrizes 

Curriculares Nacionais, quanto o perfil de profissional traçado pelos agentes 

produtivos tenham o mesmo peso no momento de elaboração do currículo dos 

cursos. 

 

4.2.1.1.7 ASSERTIVA 7: O atual currículo do curso é adequado para 

atender as exigências dos principais agentes produtivos 

da região.  

 

Embora todos os coordenadores concordem com a assertiva proposta, há 

uma divisão em seu aspecto total e parcial. Pode-se interpretar a concordância 

parcial entendendo que os currículos de alguns cursos atendem, apenas em parte, 

às exigências dos agentes produtivos. Esta diferença – entre total e parcial – pode 
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denotar ainda a necessidade de uma maior proximidade, por parte de alguns 

coordenadores de cursos aos representantes das empresas.  

 

Tabela 9 - Resultado da assertiva 7: O atual currículo do curso é adequado para atender as 
exigências dos principais agentes produtivos da região 
Concordo totalmente 60% 
Concordo parcialmente 40% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Torna-se ainda pertinente investigar a necessidade de elaboração de 

mecanismos que venham estreitar a relação entre empresa e universidade, bem 

como analisar fatores que possam incrementar a relação entre a IES e as empresas, 

além de identificar possíveis barreiras existentes nesta relação (NOVELI; SEGATTO, 

2012). 

 

4.2.1.1.8 ASSERTIVA 8: Os planos de ensino das disciplinas do 

curso são constantemente atualizados conforme 

tendências e inovações que surgem na área  

 

A organização dos conteúdos, de forma a alcançar as metas propostas por 

cada disciplina, bem como a definição dos conteúdos mais relevantes que serão 

apresentados e construídos durante o curso consistem em pontos abordados e 

apresentados nos planos de ensino das disciplinas.  

O percentual de concordância parcial (40%) acrescido aos 10% que 

discordam parcialmente da assertiva demonstram que não é maioria os que 

concordam totalmente quanto à atualização constante dos planos de ensino dos 

cursos investigados. 

Geralmente os planos de ensino estão “amarrados” aos projetos pedagógicos 

dos cursos. Dependendo das normas internas da IES, a autonomia para atualizar 

planos de ensino é restrita e limitada, fator que deve ser tratado adequadamente 

visto que, especialmente no ensino na área de Gestão e Engenharias a avaliação 

permanente de paradigmas gerenciais é essencial para a qualidade do ensino. 
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Tabela 10 - Resultado da assertiva 8: Os planos de ensino das disciplinas do curso são 
constantemente atualizados conforme tendências e inovações que surgem na área. 

Concordo totalmente 50% 
Concordo parcialmente 40% 
Discordo parcialmente 10% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Outro ponto que pode levar a uma reflexão é que esta necessidade de 

atualização dos planos de ensino perpassa também por outras disciplinas e áreas 

afins. Conforme comentado anteriormente, a interdisciplinaridade é primordial na 

formação de um profissional completo e atento a todos os processos existentes em 

uma organização.  

 

4.2.1.1.9 ASSERTIVA 9: Periodicamente existem consultas aos 

agentes produtivos sobre a necessidade de mão de obra  

 

Esta questão se relaciona diretamente com a questão 5, onde buscou-se 

investigar a relevância dos agentes produtivos no momento de elaboração do 

currículo. Assim como apontado na questão 5, nesta questão 9 houve concordância 

da grande maioria quanto à importância dos agentes produtivos. A presente questão 

aborda, especificamente, aspectos voltados à identificação da necessidade de mão 

de obra. Ambas as questões se associam pois uma vez que esta necessidade é 

identificada abre-se, obviamente, a possibilidade de adequar o currículo do curso de 

forma a atender a demanda localizada. 

A discordância apontada (10%) acrescida aos que concordam apenas 

parcialmente com  a questão, mostra que – de alguma forma – torna-se necessário 

implementar medidas que possam estreitar as relações entre a academia e as 

empresas. 

A interação entre universidade e agentes produtivos tem sido destacada por 

diversos autores como primordial para o desenvolvimento regional. Gomes e Pereira 

(2015) destacam que esta interação se torna é determinante para o progresso no 

atual contexto econômico. Destacam ainda a necessidade de um esforço conjunto 

para potencializar esta interação que atua com objetivos distintos mas igualmente 

interessantes para ambas as partes. Por um lado pode levar as universidades a 

assumirem novos papéis na sociedade e por outro pode proporcionar às empresas 
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ferramentas extremamente eficazes de competitividade para serem utilizadas no 

mercado. Os mesmos autores alertam, no entanto, que “a universidade precisa 

encontrar a forma certa de relacionar-se com o setor produtivo, e este deve saber 

como solicitar a colaboração da universidade (GOMES; PEREIRA, 2015, p. 137).  

 

Tabela 11 - Resultado da assertiva 9: Os planos de ensino das disciplinas do curso são 
constantemente atualizados conforme tendências e inovações que surgem na área 

Concordo totalmente 20% 
Concordo parcialmente 70% 
Discordo parcialmente 10% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Ainda sobre a interação entre universidade e empresa, de forma que as duas 

partes compreendam seus anseios e trabalhem juntas para atingirem seus objetivos, 

a Confederação Nacional da Indústria divulgou estatísticas de uma pesquisa feita 

entre empresas situadas no território nacional, onde quase 86% destas 

organizações apontaram o fator “falta de trabalhadores qualificados no mercado” 

como o principal problema enfrentado. A partir desta estatística, a Confederação 

Nacional da Indústria propôs, como alternativa a este problema o estabelecimento 

de parcerias entre empresas e instituições de ensino superior como foco em ações 

para qualificação de mão de obra (CNI, 2014). 

 

4.2.1.1.10 ASSERTIVA 10: Em relação às coordenações dos cursos 

existem reuniões constantes para elaboração conjunta de 

conteúdos e atividades necessárias aos egressos  

 

A relevância desta questão consiste no fato de que os egressos são agentes 

imprescindíveis no que se refere à justificativa da presente pesquisa, sua relevância 

e seus objetivos. São os egressos que, intrinsecamente, permitem à empresa 

identificar e pontuar as fraquezas e potencialidades do tipo de profissional que a IES 

tem oferecido ao mercado pois, por meio da análise da qualificação do egresso que 

foi admitido como colaborador, o empregador, identificando os pontos fracos, pode 

auxiliar a IES e seus coordenadores de cursos, a estruturarem conteúdos que 

possam tratar as fraquezas apontadas e otimizar os pontos fortes. 
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Uma estreita relação entre os agentes produtivos e os egressos 

proporcionam, certamente, dados fidedignos quanto à capacidade da mão de obra 

disponibilizada pela IES. Este é o fator que justifica um dos objetivos específicos da 

presente pesquisa: identificar as necessidades dos agentes produtivos com relação 

aos profissionais recém-formados. 

Os percentuais apontados na pesquisa demonstram que há concordância 

entre todos os coordenadores quanto à importância de manter um vínculo ativo com 

os egressos. No entanto, a concordância apenas parcial, de 40% dos 

coordenadores, levanta dúvidas quanto à eficiência de ações voltadas ao 

acompanhamento dos egressos. Considerando que estes (egressos) são um dos 

principais contatos entre a universidade e a realidade do mercado de trabalho, ou 

seja, os egressos são fundamentais para a obtenção de informações detalhadas e 

referentes às necessidades do mercado, é preciso que se adotem mecanismos mais 

eficazes para a continuidade de relacionamento com os egressos. 

 

Tabela 12 - Resultado da assertiva 10: Em relação às coordenações dos cursos existem 
reuniões constantes para elaboração conjunta de conteúdos e atividades necessárias aos 

egressos 
Concordo totalmente 60% 
Concordo parcialmente 40% 
n=10  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Paim (2012) em pesquisa qualitativa realizada com egressos e empregadores 

detalha a experiência da Universidad Juárez Autónoma de Tabasco, situada no 

México que estruturou mecanismos de relacionamento com os principais agentes 

produtivos da região. Dentre tais mecanismos destaca-se a aplicação de um 

questionário onde são investigados: dados do egresso da universidade e que foram 

admitidos como colaboradores na empresa; avaliação do trabalho desenvolvido pelo 

egresso; sugestões sobre a formação acadêmica, além de opiniões sobre 

competências e habilidades que o empregador projetava para as funções na 

empresa e que, teoricamente, a formação acadêmica deveria promover. 
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4.2.2 Análise quantitativa da pesquisa com os representantes das empresas 

pesquisadas 

 

Nesta etapa da pesquisa optou-se por utilizar o modelo de amostragem 

denominado “acidental”, que forma e estrutura a amostra com os elementos que vão 

aparecendo, consolidando uma amostra final a partir do momento em que se 

complete um número de elementos que se classifique como adequado (MARTINS, 

2002). 

Os questionários foram enviados inicialmente para 120 empresas, 

posteriormente, pela falta de retorno foi seguido o modelo de amostragem acidental, 

e dos questionários devolvidos foram eleitas 45 (quarenta e cinco) empresas 

tomando por base a seguinte estratificação: 15 empresas da área industrial; 15 

empresas da área comercial e 15 empresas da área de serviços. Estas 45 empresas 

participantes da fase final do estudo foram eleitas considerando-se alguns critérios: 

por serem as maiores em número de trabalhadores; por sua maior visibilidade na 

região; por sua relevante inserção regional e por desenvolverem ações consistentes 

voltadas a trabalhos sociais. 

A amostra final foi constituída de 43 empresas,  posto que 1 (uma) empresa 

da área industrial e 1 (uma) empresa da área de serviços não retornaram com o 

questionário. 

 

4.2.2.1 Perfil  dos representantes das empresas 

 

O perfil dos representantes das empresas, todos da área de gestão de 

pessoas, participantes do estudo foi analisado por meio do teste x² , trabalhando-se 

as variáveis “sexo”, “idade” e “tempo de casa”. Os resultados referentes a estas 

variáveis, após aplicação do teste, podem ser visualizados no quadro 1. 

 

Tabela 13 - Representantes das empresas Sexo, idade e tempo de casa 

Sexo Idade (em média) Tempo de casa 
(média em meses) 

M F 
28,7 56,7 16 

(37%) 
27 

(63%) 
Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 
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Em relação às empresas participantes, configurou-se o perfil intencional de 

amostragem, conforme proposto nos critérios de inclusão do estudo, visto que vinte 

e seis empresas (60%) têm sede na cidade de Barra Mansa; oito (19%) situam-se 

em Volta Redonda – cidade vizinha à Barra Mansa; e outras nove empresas (21%) 

estão localizadas em cidades próximas: Resende (4 empresas); Piraí (2 empresas); 

Bananal (2 empresas) e Porto Real (1 empresa), ainda dentro do âmbito de atuação 

da IES.  

Ainda a respeito da análise quantitativa do perfil dos participantes, foi possível 

aferir que as empresas participantes da pesquisa possuem em média 1263,5 

funcionários. 

Tabela 14 - Atribuições de Ranking médio e Desvio Padrão 

 

Ranking 
Médio 

Menor 
Valor 

Maior 
Valor 

Desvio 
Padrão 

A capacitação fornecida pelos cursos superiores do UBM 
atendem as necessidades de mão-de-obra de sua 
organização 

3,04 2 4 0,8 

A empresa tem oportunidades de contribuir com sugestões 
para a definição dos conteúdos dos cursos superiores do 
UBM 

2,62 1 4 1,2 

Na empresa existe o aproveitamento constante de alunos 
formados no UBM 

2,09 1 4 1,2 

Dos alunos do UBM atuando na organização existem aqueles 
que ocupam posições de comando (diretor, gerente, 
supervisor...) 

2,11 1 4 1,2 

O UBM oferece cursos que preparam profissionais 
específicos para os cargos existentes na empresa 

2,86 1 4 1,2 

O UBM oferece cursos com formação generalista (forma 
profissionais com uma visão geral do processo empresarial) 
para os cargos existentes na empresa 

2,34 1 4 1,2 

A empresa mantém comunicação com a IES de modo a 
solicitar a formação que atenda as especialidades que 
envolvam sua(s) área(s) de atuação 

2,72 1 4 1,2 

Nos eventos/atividades a organização é sempre convidada a 
participar apresentando seus conhecimentos e necessidades 

3,27 1 4 1,2 

A organização prioriza a contratação de egressos (alunos) do 
UBM para o seu quadro de trabalhadores 

3,30 2 4 0,8 

A empresa estabelece relação com a IES levando inovação e 
tecnologia para a formação dos profissionais 

3,44 1 4 1,3 
 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016 
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4.2.2.2 Percepção dos representantes das empresas em relação à 

sua influência na estruturação das matrizes dos cursos e 

quanto à capacitação dos profissionais formados na 

instituição 

 

Conforme detalhada na subseção “Instrumento”, o questionário aplicado 

prevê a obtenção de respostas por meio da divisão Concordo e Discordo.  

O teste qui-quadrado, conforme descrito em “Análise Estatística”, foi utilizado 

para avaliar semelhanças ou diferenças em frequências observadas nas respostas, 

ou seja, se esta diferença é pequena ou corresponde a zero.  

Em relação ao ranking médio, após tabulação dos questionários aferiu-se o 

valor 3,7 confirmando que em nenhuma das questões elencadas houve 

concordância de forma plena. 

Os resultados detalhados oriundos da coleta e tabulação dos dados são 

apresentados abaixo, tecendo-se uma breve discussão alusiva a cada questão 

investigada no questionário. 

 

4.2.2.2.1 A capacitação fornecida pelos cursos superiores do UBM 

atende as necessidades de mão-de-obra de sua 

organização 

 

O percentual de concordância, em suas formas total ou parcial, foi de 88% 

revelando que a grande maioria dos representantes das empresas entende que a 

capacitação fornecida pelos cursos superiores do UBM atendem as necessidades de 

sua organização no que se refere à mão-de-obra. 

Procedendo a associação com as questões do formulário aplicado aos 

coordenadores de curso, pode-se supor – com base na tabulação da presente 

questão – que há uma certa sincronia entre a matriz oferecida no curso e as 

necessidades das empresas da região. Esta questão 1, descrita na Tabela 14 

relaciona-se diretamente com a questão 7 do questionário dos coordenadores de 

curso: “O atual currículo do curso é adequado para atender as exigências dos 

principais agentes produtivos da região”, discutida na Tabela 9. 
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Tabela 14 - Resultado da assertiva 1: A capacitação fornecida pelos cursos superiores do 
UBM atendem as necessidades de mão-de-obra de sua organização 

Concordo totalmente 30% 
Concordo parcialmente 58% 
Discordo parcialmente 12% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Entendendo-se que uma das grandes preocupações da instituição e seus 

coordenadores relacione-se à ideia de que o projeto pedagógico do curso possa 

atender às necessidades dos agentes produtivos, percebe-se que – neste quesito 

(associação “coerência da matriz no aperfeiçoamento da mão-de-obra 

disponibilizada ao mercado) os gerentes entrevistados entendem que tal associação 

vem sendo parcialmente trabalhada pela instituição. 

 

4.2.2.2.2 A empresa tem oportunidades de contribuir com 

sugestões para a definição dos conteúdos dos cursos 

superiores do UBM 

 

O fato dos percentuais de concordância total e discordância total serem 

semelhantes (28%) revela que a assertiva proposta na questão não encontra 

unanimidade – em nenhum dos polos – entre os participantes da pesquisa. Há uma 

associação entre a presente questão e a assertiva nº 9 do questionário aplicado 

junto aos coordenadores de curso: “Periodicamente existem consultas aos agentes 

produtivos sobre a necessidade de mão de obra” apresentado na Tabela 15. 

Identifica-se uma contradição quando se promove o confronto das duas questões, 

uma vez que 90% dos coordenadores de curso concordaram entre si que a relação 

entre a instituição e os agentes produtivos é bastante estreita no que se refere às 

análises do perfil de mão-de-obra. 

Pode-se deduzir, portanto, que há uma supervalorização dos mecanismos 

utilizados pelos coordenadores e que objetivam o estreitamento da relação entre os 

agentes produtivos e a instituição, no sentido de ajustarem as necessidades 

empresariais e perfil da mão-de-obra trabalhado por meio dos conteúdos dos cursos. 
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Tabela 15 - Resultado da assertiva 2: A empresa tem oportunidades de contribuir com 
sugestões para a definição dos conteúdos dos cursos superiores do UBM 

Concordo totalmente 28% 
Concordo parcialmente 35% 
Discordo parcialmente 4% 
Discordo totalmente 28% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Especificamente em relação à questão que está implícita na presente 

assertiva, a saber: interação entre universidade e empresa, Matei et al. (2012) 

enfatizam que a criação de uma cultura de interação entre as instituições de ensino 

e as empresas consiste em uma das iniciativas mais eficazes de promoção de 

desenvolvimento em todas as suas facetas, principalmente o tecnológico. Destacam 

ainda que, para isto, é fundamental o estabelecimento de uma relação cooperativa, 

tomando-se o cuidado para que sejam considerados pontos como, por exemplo, a 

natureza da empresa e do mercado que esta abrange a intensidade das trocas de 

informações, dentre outros aspectos. 

 

4.2.2.2.3 Na empresa existe o aproveitamento constante de alunos 

formados no UBM 

 

Dois terços dos participantes da pesquisa (67%) discorda, de forma total ou 

parcial, do fato de que o aproveitamento de egressos do UBM é constante. Pode-se 

supor, conforme Matei et al. (2012) abordam que é preciso considerar diversos 

fatores para uma melhor interação universidade-empresa, dentre os quais os autores 

destacam o perfil da empresa e o perfil do mercado.  

 

Tabela 16 - Resultado da assertiva 3: Na empresa existe o aproveitamento constante de 
alunos formados no UBM 

Concordo totalmente 19% 
Concordo parcialmente 14% 
Discordo parcialmente 25% 
Discordo totalmente 42% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

A presente questão pode impulsionar uma discussão na IES pesquisada 

sobre o foco e perfil dos cursos oferecidos em seu portfólio, bem como sensibilizar 

seus diretores sobre a necessidade de investigar e implantar fatores que possam 
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potencializar o aproveitamento dos egressos pelos agentes produtivos existentes na 

região. 

 

4.2.2.2.4 Dos alunos do UBM atuando na organização existem 

aqueles que ocupam posições de comando (diretor, 

gerente, supervisor)  

 

A discussão que permeia a presente assertiva é complexa e pertinente, uma 

vez que leva a questionamentos – trabalhados no desenvolvimento da pesquisa – 

sobre o perfil do profissional que é formado na instituição pesquisada. 

Tais questionamentos podem motivar indagações voltadas à questões como 

por exemplo: o foco nas necessidades dos agentes produtivos pode estar levando a 

instituição a formar profissionais com um perfil demasiadamente técnico, relegando a 

um segundo plano aspectos voltados à habilidades de liderança e gestão 

estratégica? Tal questão é pertinente visto que no âmbito de um plano de Cargos e 

Salários o tipo de profissional formado pela universidade e absorvido pela empresa 

pode galgar posições dentro da organização que exijam não somente o 

conhecimento técnico específico mas também subsídios de estratégia em gestão. 

Rosa et al. (2015) destacam como necessário – visando ao sucesso da 

cooperação universidade-empresa – que a universidade entenda a empresa a partir 

de uma visão sistêmica, compreendendo que possui a responsabilidade de formar, 

em suas cadeiras, uma geração de colaboradores que necessitam de uma visão 

cognitiva, relacional e estratégica do ambiente empresarial.  

 

Tabela 17 - Resultado da assertiva 4: Dos alunos do UBM atuando na organização existem 
aqueles que ocupam posições de comando (diretor, gerente, supervisor) 

Concordo totalmente 10% 
Concordo parcialmente 30% 
Discordo parcialmente 23% 
Discordo totalmente 37% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Os resultados demonstrados por meio desta questão direcionam a uma 

discussão consistente que leva à avaliação dos conteúdos de liderança e visão 

estratégica que vêm sendo adotados e aplicados nos currículos dos cursos. 
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4.2.2.2.5 O UBM oferece cursos que preparam profissionais 

específicos para os cargos existentes na empresa  

 

Esta assertiva também se relaciona com a questão nº 7 do questionário 

aplicado aos coordenadores de cursos: “O atual currículo do curso é adequado para 

atender as exigências dos principais agentes produtivos da região”, apresentado na 

Tabela 9. 

Nota-se uma concordância relevante (67%) dos gerentes de RH quanto à 

especificidade dos profissionais em relação aos cargos disponibilizados pelas 

empresas. Este percentual é coerente com o percentual encontrado nas pesquisas 

com os coordenadores de curso, uma vez que não houve discordância entre estes – 

nem parcial nem total – sobre a adequação dos currículos de seus cursos de forma a 

atender os agentes produtivos regionais.  

 

Tabela 18 - Resultado da assertiva 5: O UBM oferece cursos que preparam profissionais 
específicos para os cargos existentes na empresa 

Concordo totalmente 39% 
Concordo parcialmente 28% 
Discordo parcialmente 12% 
Discordo totalmente 21% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Quanto a este aspecto, Araújo et al. (2014) enfatizam ser fundamental os 

responsáveis pelo currículo do curso estejam atentos ao preparo e orientação das 

necessidades de aprendizagem do acadêmico. Pautar as disciplinas priorizando 

apenas as bases lógicas e epistemológicas dos conteúdos torna-se um fator 

limitador ao estímulo das estruturas de significado relativas ao conteúdo construído 

em sala de aula. Estes mesmos autores ressaltam que “o papel do professor não é 

apenas ensinar, mas buscar inserir o aluno em um processo de aprendizagem que o 

ajude a concluir o curso com habilidades essenciais à sua formação” (p. 10).  

 

 



70 

 

4.2.2.2.6 O UBM oferece cursos com formação generalista (forma 

profissionais com uma visão geral do processo 

empresarial) para os cargos existentes na empresa  

 

A formação de caráter generalista vem sendo adotada pelas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para diversos cursos. Programas que antes eram divididos 

em habilitações, por meio das Diretrizes e pareceres oficiais, atualmente são 

constituídos por currículos integrados, o que caracteriza a formação generalista 

(OLIVEIRA, 2014). 

A assertiva nº 4, cujos resultados são apresentados na Tabela 6 do 

questionário aplicado aos coordenadores de curso, se relaciona com a presente 

questão, uma vez que questiona a coerência do perfil de egresso baseado nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais: “O perfil do egresso especificado nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais é coerente com as necessidades dos diferentes segmentos 

existentes na região”. Embora todos os coordenadores de curso entrevistados 

concordem com a assertiva, os resultados da pesquisa com os gerentes de RH – 

conforme demonstrado na Tabela 19 – revelam uma relevante discordância quanto 

ao perfil generalista dos egressos da instituição. 

Tais resultados reforçam a necessidade de uma maior interação entre a 

universidade e a empresa no sentido de trabalharem adequadamente estes dois 

aspectos: o atendimento às necessidades atuais dos agentes produtivos instalados 

na região e o perfil da mão-de-obra que é formada na universidade. 

 

Tabela 19 - Resultado da assertiva 6: O UBM oferece cursos com formação generalista 
(forma profissionais com uma visão geral do processo empresarial) para os cargos 

existentes na empresa 
Concordo totalmente 14% 
Concordo parcialmente 32% 
Discordo parcialmente 28% 
Discordo totalmente 26% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

O Ministério da Educação utiliza como principal argumento para utilização das 

Diretrizes Curriculares Nacionais o entendimento de que o profissional formado com 

base na visão generalista estará melhor preparado para o mercado de trabalho, 

mesmo entendendo que o desenvolvimento específico de alguns conteúdos fiquem 
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prejudicados. Neste ponto, destaca-se a importância das ações de Educação 

Continuada (Extensão, Aperfeiçoamento, Pós-Graduação lato e stricto-sensu...), que 

devem ser implementadas pela instituição de ensino buscando coerência e 

preenchimento de possíveis lacunas que inevitavelmente surgem numa formação de 

caráter generalista (CURY; NETO, 2015).  

 

4.2.2.2.7 A empresa mantém comunicação com a IES de modo a 

solicitar a formação que atenda as especialidades que 

envolvam sua(s) área(s) de atuação 

 

Teixeira e Rapini (2016) desenvolveram estudo com a participação de 

universidades e empresas com o objetivo de analisar as habilidades necessárias 

para dinamizar as ações de interação universidades e empresas (IUE). Os autores 

destacam que a Interação Universidade-Empresa consiste em uma relação bilateral 

tendo como um terceiro e principal beneficiado o desenvolvimento regional. Nesta 

relação os agentes produtivos se beneficiam do acesso a novas ideias – 

principalmente no âmbito da pesquisa e desenvolvimento – por outro lado a 

universidade vê crescer os potenciais de empregabilidade e inserção no mercado de 

seus egressos, fator que – diretamente – beneficia a região e a sociedade com o 

decréscimo nos níveis de desemprego. Atrelado a isto estão as contribuições à 

economia regional, tanto pelo aumento da empregabilidade quanto pela introdução 

de novos produtos e serviços resultantes da interação Universidade Empresa. 

Isto posto, entende-se como extremamente relevante o questionamento que 

permeia esta assertiva. Considerando a importância da relação Universidade 

Empresa para todos os atores envolvidos, os percentuais encontrados recomendam  

uma maior atenção quanto aos mecanismos que trabalham este relacionamento. Os 

coordenadores de curso informaram por meio da assertiva nº 9 do questionário 

aplicado que a promoção de consultas periódicas aos agentes produtivos é uma 

realidade na instituição: “Periodicamente existem consultas aos agentes produtivos 

sobre a necessidade de mão de obra”.  

Os representantes das empresas, por sua vez, destacaram nos resultados da 

pesquisa uma discordância considerável (42%) quanto a eficácia dos mecanismos 

que promovem esta interação. 
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Tabela 20 - Resultado da assertiva 7: A empresa mantém comunicação com a IES de modo 
a solicitar a formação que atenda as especialidades que envolvam sua(s) área(s) de 

atuação 
Concordo totalmente 32% 
Concordo parcialmente 26% 
Discordo parcialmente 23% 
Discordo totalmente 19% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

Torna-se necessário, portanto, uma profunda reflexão dos dois agentes – 

empresa e universidade – quanto ao estabelecimento e potencialização de 

mecanismos que possam incrementar ações características desta interação tais 

como o intercâmbio de tecnologia e conhecimento, bem como a preservação do 

fluxo bilateral de novas técnicas. 

 

4.2.2.2.8 Nos eventos/atividades a organização é sempre convidada 

a participar apresentando seus conhecimentos e 

necessidades 

 

Conforme demonstrado na Tabela 21, a maioria dos representantes das 

empresas concorda – de forma total – quanto à iniciativa da instituição de ensino em 

promover a interação com a empresa por meio de eventos. Entende-se, portanto, 

que há um canal aberto às empresas para apresentarem suas necessidades atuais 

e perspectivas quanto ao mercado, especificamente quanto ao perfil de egresso 

desejável para uma possível absorção. 

O ponto que pode ser questionado, com vistas a melhorias, é o 

funcionamento de tais eventos, se estes são pautados em apresentações científicas 

na qual a transmissão e comunicação de resultados de pesquisa são desenvolvidas 

de forma descritiva e científica, mas sem preocupações com aplicabilidade prática 

dos conhecimentos. 

 

Tabela 21 - Resultado da assertiva 8: Nos eventos/atividades a organização é sempre 
convidada a participar apresentando seus conhecimentos e necessidades 

Concordo totalmente 54% 
Concordo parcialmente 30% 
Discordo parcialmente 7% 
Discordo totalmente 9% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 
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Diversas instituições no país têm aproveitado em seus programas e cursos de 

extensão, MBAs e outras modalidades, profissionais renomados em suas áreas, 

transformando os eventos em oportunidades para a formulação de ideias e 

aprendizados práticos relevantes que, acrescidos aos conteúdos pedagógicos, 

certamente agregam valor à formação discente. 

 

 

4.2.2.2.9 A organização prioriza a contratação de egressos (alunos) 

do UBM para o seu quadro de trabalhadores  

 

Os percentuais demonstrados nesta questão levam à consideração de que, 

resguardadas as falhas e imperfeições no relacionamento universidade empresa 

para a definição dos currículos dos cursos e na elaboração do perfil dos egressos, 

ainda assim a absorção dos profissionais formados na instituição de ensino 

pesquisada vem ocorrendo e é uma realidade por parte dos agentes produtivos 

inseridos na região. 

Conforme visualizado na Tabela 22, há uma concordância categórica    (88%) 

dos representantes das empresas entrevistados quanto a esta questão. No entanto, 

há um fator limitador do estudo que a permeia: é pertinente averiguar – em 

investigações futuras – se os egressos aproveitados pelos agentes produtivos 

permanecem empregados e, caso negativo, quais os fatores determinantes para o 

baixo aproveitamento da mão-de-obra.  

A questão torna-se ainda mais relevante se considerados fatores intrínsecos 

aos cursos e que poderiam ser trabalhados no cenário da universidade, tais como: 

orientação profissional associada aos objetivos do egresso; implementação de 

mecanismos eficazes de identificação das reais competências e aptidões do 

egresso; além de leva-lo a uma melhor compreensão dos perfis dos agentes 

produtivos existentes na região. Um melhor tratamento desta questão implica em 

benefícios diretos aos agentes produtivos, principalmente se considerado que o 

capital humano consiste no principal ativo da empresa.  

Deve-se considerar ainda as preocupações constantes das empresas, e 

especificamente dos representantes das empresas, com os impactos negativos do 

turnover, rotatividade de pessoas com base no número de funcionários desligados 
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num período específico comparando-se com o quadro médio de efetivos 

(GONÇALVES; MOLLICA, 2016). 

 

Tabela 22: Resultado da assertiva 9: A organização prioriza a contratação de egressos 
(alunos) do UBM para o seu quadro de trabalhadores 
Concordo totalmente 42% 
Concordo parcialmente 46% 
Discordo parcialmente 12% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

A preocupação relativa à adesão do egresso contratado pelos agentes 

produtivos regionais é relevante, posto que pode impactar, direta ou indiretamente, 

na relação entre estes e a imagem da instituição de ensino. 

 

4.2.2.2.10 A empresa estabelece relação com a IES levando 

inovação e tecnologia para a formação dos profissionais  

 

É possível estabelecer uma relação entre esta questão e a assertiva de nº 8, 

cujos resultados são demonstrados na Tabela 10: “Nos eventos/atividades a 

organização é sempre convidada a participar apresentando seus conhecimentos e 

necessidades”. É preciso enfatizar a necessidade evidente de potencializar os 

mecanismos de cooperação entre a universidade e os agentes produtivos regionais. 

Segundo os percentuais aferidos, esta interação possui níveis relevantes que esta 

relação foi estabelecida e vem sendo consolidada. 

 

Tabela 23 - Resultado da assertiva 10: A empresa estabelece relação com a IES levando 
inovação e tecnologia para a formação dos profissionais 

Concordo totalmente 52% 
Concordo parcialmente 44% 
Discordo parcialmente 2% 
Discordo totalmente 2% 
n=43  

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

Stal e Fujino (2016) destacam que a busca sistemática por “fontes externas 

de conhecimento” é uma realidade entre os agentes produtivos de nações 

desenvolvidas. Ressaltam ainda que esta parceria já está inserida na cultura de 

interação entre as instituições de ensino e pesquisa e as empresas. Mesmo 
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contando com recursos modernos e ações estruturas e institucionalizadas de 

pesquisa e desenvolvimento esta interação universidade/empresa continua sendo 

uma realidade nestes países, onde o ritmo de criação de novos produtos e serviços 

exige a busca por outros agentes de criatividade. Este é o principal fator que motiva 

não somente a relação universidade/empresa como também com clientes, 

fornecedores e institutos de pesquisa. 

 

 

4.2.3 Análise comparativa e avaliativa sob a ótica dos 

coordenadores de cursos e representantes das empresas  

 

O método empregado foi a análise de variância (ANOVA) que testa a hipótese 

de que as médias de duas ou mais populações são iguais (no presente estudo as 

médias são as opiniões dos coordenadores acadêmicos e dos representantes das 

empresas da região).  

A hipótese nula afirma que todas as médias das populações (médias dos 

níveis dos fatores) são iguais, enquanto a hipótese alternativa afirma que pelo 

menos uma é diferente (ou seja, há ou não concordância entre as opiniões 

avaliadas). 

Para efetuar a ANOVA, é necessário haver uma variável de resposta contínua 

(respostas congruentes entre os dois questionários) e pelo menos um fator 

categórico (opinião dos coordenadores e dos representantes das empresas). A 

análise ANOVA exige dados de populações aproximada e normalmente distribuídas 

com variâncias iguais entre fatores. Entretanto, os procedimentos ANOVA funcionam 

bem mesmo quando a pressuposição de normalidade é violada, exceto quando uma 

ou mais distribuições são altamente assimétricas ou quando as variâncias são muito 

diferentes. Transformações do conjunto de dados original podem corrigir essas 

violações. 

O nome "análise de variância" é baseado na abordagem na qual o 

procedimento usa variâncias para determinar se as médias são diferentes. O 

procedimento compara a variância entre as médias do grupo à variância dentro dos 

grupos como para determinar se os grupos são todos parte de uma população maior 

ou populações separadas com características diferentes. 
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A “Base de dados” consiste na íntegra dos questionários de coleta de dados 

aplicado junto aos coordenadores de cursos e representantes das empresas. Todos 

os questionamentos possuem a mesma graduação de respostas, categorizando-as 

em: concordo totalmente; concordo parcialmente; discordo parcialmente e discordo 

totalmente. 

O Quadro 1 mostra a associação entre os questionários, isto é, a congruência 

entre as indagações feitas para os representantes das empresas e os 

coordenadores de cursos, a qual serviu como base para a realização dos testes. As 

assertivas 1 e 5 do questionário dos representantes das empresas (azul) 

corresponde ao questionamento número 7 do questionário dos coordenadores 

(também em azul) e assim respectivamente para as perguntas marcadas em 

vermelho e verde.  

 

Quadro 1 -  Correlação entre questionários 
Pergunta Questionário Empresa Questionário Academia 

1   
2   
3   
4   
5   
6   
7   
8   
9   

10   
Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

A Tabela 24 mostra uma sumarização dos questionários após aplicação da 

categorização e congruência entre questionários para o teste primeiro teste de 

hipótese, isto é, a comparação entre as perguntas 1 e 5 do questionário das 

empresas com a pergunta 7 do questionário da instituição de ensino. 

 

Tabela 24 - Sumário da coleta de dados entre os questionários. Teste 1 
(Valores expressos em %) 

Categoria Representante 
Empresas – P1 

Representante 
Empresas – P5 

Representante 
Academia – P7 

Concordo Totalmente 30 40 60 
Concordo Parcialmente 58 28 40 
Discordo Parcialmente 12 11 0 
Discordo Totalmente 0 21 0 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 
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A Tabela 25 mostra uma sumarização dos questionários após aplicação da 

categorização e congruência entre questionários para o teste primeiro teste de 

hipótese, isto é, a comparação entre as perguntas 1 e 5 do questionário das 

empresas com a pergunta 7 do questionário da academia. 

 

Tabela 25. Sumário da coleta de dados entre os questionários. Teste 1. (Valores expressos 
em %) 

Categoria Representante 
Empresas – P1 

Representante 
Empresas – P5 

Representante 
Academia – P7 

Concordo Totalmente 30 40 60 
Concordo Parcialmente 58 28 40 
Discordo Parcialmente 12 11 0 
Discordo Totalmente 0 21 0 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

A Tabela 26 mostra uma sumarização dos questionários após aplicação da 

categorização e congruência entre questionários para o teste primeiro teste de 

hipótese, isto é, a comparação entre a pergunta 6 do questionário das empresas 

com a pergunta 4 do questionário da academia. 

 

Tabela 26. Sumário da coleta de dados entre os questionários. Teste 2. (Valores expressos 
em %) 

Categoria 
Representante 
Empresas – P6 

Representante 
Academia – P4 

Concordo Totalmente 14 20 
Concordo Parcialmente 32 80 
Discordo Parcialmente 28 0 
Discordo Totalmente 26 0 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

A Tabela 27 mostra uma sumarização dos questionários após aplicação da 

categorização e congruência entre questionários para o teste primeiro teste de 

hipótese, isto é, a comparação entre a pergunta 6 do questionário das empresas 

com a pergunta 4 do questionário da instituição de ensino. 

 

Tabela 27 - Sumário da coleta de dados entre os questionários. Teste 2 
(Valores expressos em %) 

Categoria 
Representante 
Empresas – P6 

Representante 
Academia – P4 

Concordo Totalmente 14 20 
Concordo Parcialmente 32 80 
Discordo Parcialmente 28 0 
Discordo Totalmente 26 0 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 
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A Tabela 28 mostra uma sumarização dos questionários após aplicação da 

categorização e congruência entre questionários para o teste primeiro teste de 

hipótese, isto é, a comparação entre a pergunta 7 do questionário das empresas 

com a pergunta 9 do questionário da instituição de ensino. 

 

Tabela 28 - Sumário da coleta de dados entre os questionários. Teste 3 
(Valores expressos em %) 

Categoria 
Representante 
Empresas – P7 

Representante 
Academia – P9 

Concordo Totalmente 32 20 
Concordo Parcialmente 26 70 
Discordo Parcialmente 23 10 
Discordo Totalmente 19 0 

Fonte: Pesquisa de campo, 2016. 

 

As tabelas 25, 26 e 27 trabalham, conforme exposto, a sumarização dos 

dados. Segundo Hora et al. (2010) a sumarização é utilizada quando se pretende 

agrupar, de forma sintética e analítica ao mesmo tempo, os valores principais e 

significativos, buscando facilitar o entendimento e a interpretação dos dados 

pertinentes ao estudo, colhidos para subsidiar os resultados e possibilitar o alcance 

dos objetivos da pesquisa. Em suma, possibilita-se uma melhor visualização e 

compreensão dos dados coletados se estes são submetidos a sumarização. 

 

 

4.2.3.1 Teste de Hipóteses –  ANOVA 

 

O teste de hipótese ANOVA foi realizado através do software comercial 

Minitab, disponível e licenciado no Centro Universitário de Barra Mansa (UBM) a 

partir do desenvolvimento do algoritmo ANOVA. A distribuição de frequência que 

reportou o menor erro dentre todas as distribuições paramétricas disponíveis na 

biblioteca do software foi a distribuição Fisher. As demonstrações do teste são 

apresentados no Apêndice C. 

As conclusões advindas desta análise é que, em todos os testes a região de 

aceitação da hipótese é nula, isto é, há congruência entre a opinião de 

coordenadores e representantes de empresas. 
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4.2.4 Desdobramentos do estudo: a associação entre a coerência 

da matriz dos cursos e as necessidades dos agentes 

produtivos 

 

Na seção “Delimitação do Estudo”, destacou-se como um foco a ser dado na 

pesquisa a visão dos coordenadores de cursos quanto a adequação das matrizes 

destes em associação à demanda e perfil segmentar dos agentes produtivos da 

região. Acrescentou-se a este foco a aplicação do método bibliográfico que 

adicionou a esta associação os aspectos preconizados pelas diretrizes curriculares 

nacionais, fomentando desta forma a discussão sobre qual o critério mais 

determinante: a elaboração de matrizes com foco nas competências (de acordo com 

a influência dos agentes produtivos) ou o atendimento ao projeto pedagógico 

tradicional e convencional preconizado pelo MEC.  

De forma a possibilitar a visualização de como é estruturada a matriz dos 

cursos na prática, foram inseridas na presente dissertação dois modelos de matrizes 

curriculares que vêm sendo adotados atualmente pela instituição: matriz curricular 

do curso de Engenharia Mecânica (Anexo B) e matriz curricular do curso de 

Administração (Anexo C). Estas duas matrizes foram escolhidas para representar a 

área de Engenharia e a área de Administração que, basicamente representam 

diretamente os demais cursos participantes do estudo. 

Pode-se observar nas matrizes anexadas que, em relação à área de 

Engenharia constata-se uma formação mais generalista nos primeiros períodos e 

uma formação mais específica a partir da metade final do curso, com a inserção de 

disciplinas como: “Resistência dos Materiais”; “Mecânica dos Fluidos”; “Eletrônica”, 

dentre outros. Destaca-se ainda a presença de disciplinas voltadas à questões mais 

humanistas, como “Responsabilidade Socioambiental” e “Estudos Socioantropológicos”. 

As matrizes permitem ainda visualizar as possibilidades de atendimento às 

necessidades dos setores produtivos regionais e confirmar que, em diversos pontos, 

há influência dos agentes produtivos na elaboração do currículo.   
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A interação universidade-empresa, conforme consolidado pela literatura 

analisada, pode contribuir de forma categórica no desenvolvimento de uma região. A 

produção de conhecimento técnico-científico, de forma isolada e teórica, possui 

pouco proveito. É preciso prover mecanismos que garantam a potencialização do 

processo produtivo por meio destes conhecimentos – construídos no âmbito da 

universidade.  

Esta dissertação buscou analisar a interação entre uma IES e empresas da 

região do Médio Vale do Paraíba. Buscou também identificar as necessidades dos 

agentes produtivos pesquisados com relação aos profissionais recém-formados, 

além de investigar o processo de inserção dos egressos da IES pesquisada nas 

empresas. 

Os dados da pesquisa revelam a necessidade de se criar mecanismos que 

estreitem a relação da IES com os agentes produtivos regionais e viabilizem 

consultas que permitam a identificação da demanda real das empresas quanto ao 

perfil de mão de obra desejável. 

Os anseios dos representantes das empresas que participaram do estudo 

traçam um panorama bastante claro quanto à capacitação dos egressos e pode 

nortear os coordenadores quanto ao estabelecimento de atividades de educação 

continuada.  

A estruturação de cursos em nível de pós-graduação, extensão, cursos 

rápidos e outras modalidades podem permitir à IES, potencializar outros papéis – 

voltados à especialização e aperfeiçoamento – que, ao mesmo tempo, vem atender 

diretamente o principal interesse dos agentes produtivos, que é a qualificação de 

seu pessoal. 

Como contribuição para investigações futuras, sugere-se a utilização desta 

problemática (estruturação dos currículos de curso) na modalidade de pesquisa 

qualitativa, o que possibilitará aferir uma percepção mais aproximada sobre as 

dificuldades de definir parâmetros para a elaboração dos currículos.  

A questão da estruturação do currículo dos cursos foi ponto relevante da 

pesquisa pois possibilitou responder a outros dois objetivos estipulados para a 

pesquisa: investigar o processo de inserção de egressos da IES nas empresas e 
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analisar o perfil de profissional formado nos cursos analisados. Verificou-se que a 

inserção dos egressos nas empresas que participaram da pesquisa é uma realidade, 

ratificando entretanto que faz-se necessário potencializar a relação universidade-

empresa, com vistas à contribuição dos agentes produtivos na elaboração do 

currículo e consequentemente na definição do perfil do profissional formado. 

Conforme discutido, o perfil do profissional formado pela IES busca atender, 

por um lado, a visão generalista aconselhada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 

sem, no entanto, perder de vista os anseios dos agentes regionais quanto ao 

delineamento da mão de obra que pretendem aproveitar em seus quadros.  

Outro objetivo implementado na pesquisa foi comparar a legislação do CREA 

- Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia do Estado do Rio de 

Janeiro, com os parâmetros e diretrizes do Ministério da Educação na elaboração 

das matrizes curriculares dos cursos. A etapa da pesquisa documental, prevista e 

realizada no estudo, comprovou que o CREA não possui legislação específica que 

defina parâmetros voltados à elaboração das matrizes dos cursos. Posto isto, 

entende-se esta relação (CREA – IES) de forma similar à investigada entre IES e 

agentes produtivos. Os coordenadores podem fazer opção por utilizar como 

parâmetro – na elaboração de suas matrizes – o perfil de atuação profissional 

definido pelo Sistema CREA, lembrando, no entanto, o desafio implícito de 

harmonizar o currículo com as Diretrizes Curriculares Nacionais. 

A hipótese que guiou o estudo orienta que os agentes produtivos 

empresariais influenciam diretamente a IES na elaboração de suas matrizes 

curriculares e consequentemente no perfil de capacitação dos egressos. A hipótese 

foi validada, uma vez que na aplicação do questionário evidenciou-se que os 

coordenadores de cursos buscam equilibrar o atendimento às Diretrizes Curriculares 

Nacionais – preconizadas pelo Ministério da Educação – com o perfil de egresso que 

os agentes produtivos regionais anseiam.  

Deve-se entender, entretanto, que esta  “busca de equilíbrio” é fundamental 

na estruturação dos cursos da IES, que necessita fundamentar suas ações com 

base em dois pontos: se por um lado um currículo estruturado somente com base 

nas Diretrizes pode se configurar como “engessado” levando ao risco de formar um 

profissional isolado do perfil traçado pelos agentes produtivos, por outro lado, um 

aluno doutrinado apenas no delineamento desejável pelos agentes produtivos pode 
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assumir um perfil eminentemente técnico, cujos conhecimentos podem ser 

facilmente defasados, face ao avanço da tecnologia. Entende-se, portanto, que a 

validação da hipótese se associou com o objetivo geral do estudo, que buscou 

analisar a interação entre a IES e empresas da região do Médio Vale do Paraíba 

Fluminense na construção dos currículos de cursos que, potencialmente, preparam a 

mão-de-obra para estes agentes produtivos.  

 

5.1 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

Cervo e Bervian (2002) destacam que a aplicação de questionários 

quantitativos vem, geralmente, carregada de fatores que envolvem diversas 

limitações, como por exemplo a desconsideração a aspectos subjetivos que a 

abordagem qualitativa, diferentemente da quantitativa, possibilita a identificação. O 

perfil quantitativo limita também a discussão mais profunda de resultados, uma vez 

que a interpretação do pesquisador, com base em questões fechadas pode ficar 

sujeita à assimilação e compreensão do próprio responsável pela pesquisa. 

Yin (2003) destaca ainda que as interpretações baseadas em estudos de 

caso, necessitam prudentemente de novas verificações e repetições, se possível em 

outros contextos e novas conjunturas, antes de serem incorporados como 

evidências. 

Quanto aos aspectos operacionais da pesquisa, entende-se que as 

dificuldades para definição da amostra configuraram-se em fator limitador do estudo. 

Inicialmente foi prevista a participação de 120 empresas da região. As dificuldades 

em obter o retorno dos representantes das 120 empresas implicou na necessidade 

de se utilizar uma amostra composta por 45 (quarenta e cinco) empresas, tomando 

por base a seguinte estratificação: 15 empresas da área industrial; 15 empresas da 

área comercial e 15 empresas da área de serviços, compondo uma amostra menor 

que a inicialmente prevista. 

 

5.2 SUGESTÕES PARA ABORDAGENS FUTURAS 

 

Conforme destacado anteriormente, na ótica de Yin (2003) torna-se prudente 

que interpretações estruturadas com base em estudos de caso sejam submetidas a 
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novas verificações e repetições por meio de novas pesquisas desenvolvidas, se 

possível, em outros contextos, com base em novas conjunturas. Isto posto, sugere-

se como abordagem de uma futura pesquisa o desenvolvimento de adaptações à 

metodologia proposta na presente pesquisa, utilizando a abordagem qualitativa. 

Godoy (1995) abordando acerca desta abordagem de pesquisa, destaca que sua 

grande vantagem está em possibilitar ao responsável pela pesquisa compreender, 

de forma ampla, o contexto do participante da pesquisa e as implicações deste 

contexto nas vivências deste. Segundo esta autora, isto é primordial para interpretar 

a realidade de forma fidedigna. 

Optando-se pela manutenção da abordagem quantitativa em estudo posterior, 

sugere-se o aumento da amostra, por meio da inserção e participação de novas 

empresas no estudo, possibilitando como resultados e produto da investigação 

evidências mais consolidadas. 
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ANEXO B - MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE ENGENHARIA MECÂNICA 

 
 
 

1º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Introdução ao Cálculo 80 
02 Fundamentos de Física 120 
03 Representação Gráfica 80 
04 Introdução à Engenharia 40 
05 Leitura e Produção de Textos 40 
06 Filosofia e Ética 40 

TOTAL 400 
 
 

2º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Cálculo I 80 
02 Física I 80 
03 Geometria Analítica e Álgebra Linear 80 
04 Química Geral 80 
05 Estudos Socioantropológicos 40 
06 Direito e Cidadania 40 

TOTAL 400 
 
 

3º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Cálculo II 80 
02 Física II  80 
03 Probabilidade e Estatística 80 
04 Mecânica dos Sólidos 40 
05 Introdução à Computação 40 
06 Responsabilidade Socioambiental 40 
07 Tecnologia e Sociedade 40 

TOTAL 400 
 
 

4º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Cálculo III 80 
02 Física III  80 
03 Resistência dos Materiais  40 
04 Fenômenos de Transporte 40 
05 Cálculo Numérico 40 
06 Programação de Computadores 40 
07 Introdução à Economia 40 

TOTAL 360 
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5º Período 

N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Desenho Técnico Mecânico  80 
02 Termodinâmica I 80 
03 Mecânica dos Fluidos I 40 
04 Eletrotécnica 80 
05 Resistência dos Materiais II 40 
06 Materiais de Construção Mecânica 80 

TOTAL 400 
 
 
 

6º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Termodinâmica II 40 
02 Transferência de Calor I 80 
03 Mecânica Aplicada 80 
04 Mecânica dos Fluidos II 40 
05 Eletrônica 40 
06 Processos de Fabricação I 40 

TOTAL 320 
 
 
 

7º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Máquinas de Fluxo 80 
02 Processos de Fabricação II 40 
03 Sistemas Fluidodinâmicos  40 
04 Transferência de Calor II 40 
05 Elementos de Máquinas I 80 
06 Instrumentação e Sistema de Controle 40 
07 Métodos e Técnicas de Pesquisa 40 

TOTAL 360 
 
 
 

8º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Máquinas Térmicas 40 
02 Elementos de Máquinas II 40 
03 Refrigeração e Ar Condicionado  80 
04 Sistemas Hidráulicos e Pneumáticos 80 
05 Controle de Sistemas Dinâmicos 80 
06 Trabalho de Conclusão de Curso I 40 

TOTAL 360 
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9º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Vibrações Mecânicas 80 
02 Lubrificação 40 
03 Optativa 40 
04 Trabalho de Conclusão de Curso II 40 
05 Robótica 80 
TOTAL 280 
 
 
 

10º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Fundamentos de Administração para Engenharia 40 
02 Manutenção Mecânica 80 
03 Segurança do Trabalho 40 
04 Seleção de Materiais 40 
TOTAL 200 
 
 
 

Optativas - 9º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Libras 40 
02 Planejamento e Gestão de Projetos 40 
03 Tópicos Especiais 40 
04 Planejamento e Controle da Qualidade 40 
 
 
 

RESUMO 
TOTAL DAS DISCIPLINAS 3400 
ATIVIDADES COMPLEMENTARES 160 
ESTÁGIO SUPERVISIONADO 160 
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 80 
TOTAL GERAL DO CURSO 3800 
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ANEXO C - MATRIZ CURRICULAR DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 

1º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Matemática Aplicada a Administração 80 
02 Teoria Geral da Administração I 80 
03 Fundamentos de Recursos Humanos 80 
04 Qualidade e Produtividade 40 
05 Leitura e Produção de Textos - Semipresencial 40 
06 Filosofia e Ética - Semipresencial 40 
SUBTOTAL 360 
Atividades Complementares 20 
TOTAL 380 
 
 
 

2º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Matemática Financeira 80 
02 Logística e Cadeia de Suprimentos 40 
03 Estatística Básica 40 
04 Teoria Geral da Administração II 40 
05 Estruturas e Sistemas Organizacionais 40 
06 Sistemas de Informação e Tecnologia I 40 
07 Estudos Socioantropológicos - Semipresencial 40 
08 Direito e Cidadania - Semipresencial 40 
SUBTOTAL 360 
Atividades Complementares 20 
TOTAL 380 
 
 
 

3º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Contabilidade Geral  40 
02 Gestão dos Recursos Materiais e Patrimoniais  80 
03 Gestão Ambiental 80 
04 Sistemas de Informação e Tecnologia II 40 
05 Fundamentos do Marketing  40 
06 Responsabilidade Socioambiental - Semipresencial 40 
07 Tecnologia e Sociedade - Semipresencial 40 
SUBTOTAL 360 
Atividades Complementares 20 
TOTAL 380 
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4º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Gestão Mercadológica de Produtos e Serviços  80 
02 Contabilidade Gerencial 40 
03 Economia  80 
04 Comunicação Empresarial 40 
05 Gestão da Produção e das Operações I 40 
06 Métodos Estatísticos  40 
07 Gestão Empreendedora  40 
SUBTOTAL 360 
Atividades Complementares 20 
TOTAL 380 
 
 
 

5º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Gestão de Serviços e Terceirização 40 
02 Gestão da Produção e das Operações II 80 
03 Psicologia Aplicada a Gestão 40 
04 Análise das Demonstrações Financeiras   80 
05 Legislação Social e Trabalhista 40 
06 Marketing Digital 40 
07 Gestão de Custos 40 
SUBTOTAL 360 
Estágio Curricular Supervisionado I 75 
Atividades Complementares 20 
TOTAL 455 
 
 
 

6º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Gestão de Projetos 40 
02 Administração Pública 80 
03 Gestão Financeira e Orçamento 40 
04 Tópicos de Recursos Humanos nas Organizações 40 
05 Legislação Previdenciária e Tributaria  80 
06 Gestão por Indicadores 40 
07 Métodos e Técnicas de Pesquisa 40 
SUBTOTAL 360 
Estágio Curricular Supervisionado II 75 
Atividades Complementares 20 
TOTAL 455 
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7º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Mercado de Capitais e Análise de Investimento 40 
02 Gestão e Planejamento Estratégico 80 
03 Pesquisa Operacional Aplicada a Gestão 40 
04 Gestão de Softwares de Gestão empresarial (ERP) 40 
05 Gestão de Comércio Exterior 40 
06 Projeto Integrador 80 
07 Governança Corporativa  40 
SUBTOTAL 360 
Estágio Curricular Supervisionado III 75 
Atividades Complementares 20 
TOTAL 455 
 
 
 

8º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Direito Consumidor 80 
02 Jogos de Empresas  40 
03 Governo Eletrônico e Sociedade da Informação 80 
04 Processo Decisório 40 
05 Negócios, Empreendedorismo e Inovação 40 
06 Produção Científica 40 
07 Optativa 40 
SUBTOTAL 360 
Estágio Curricular Supervisionado IV 75 
Atividades Complementares 20 
TOTAL 455 
 
 
 

OPTATIVA –  8º Período 
N.º Disciplinas CH Teórico/Prática 
01 Libras 40 
02 Gestão de Varejo 40 
03 Auditoria e Controladoria 40 
 
 
 

RESUMO 
Disciplinas  2880 
Estágio Curricular Supervisionado 300 
Atividades Complementares 160 
Total Geral do Curso 3340 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO APLICADO AOS COORDENADORES DE CURSOS 

 

O formulário em anexo constitui-se de um instrumento integrante de pesquisa 

desenvolvida pelo Programa de Pós-Graduação em Administração do Departamento 

de Economia, Contabilidade e Administração da Universidade de Taubaté. Um dos 

objetivos da pesquisa é verificar de que formas os coordenadores atendem as 

necessidades dos agentes produtivos, por meio das matrizes curriculares dos 

cursos.  

A presente pesquisa possui fins acadêmicos, sendo garantido seu anonimato 

e a certificação de que não haverá prejuízos em suas relações profissionais. 

O questionário está estruturado com quatro alternativas de resposta. Marque 

com um “X”   a alternativa que mais se aproxime de sua análise individual. As cinco 

alternativas são: 

 

Alternativa 1 (“concordo totalmente”) – marque esta alternativa se você 

concorda plenamente e sem quaisquer tipos de dúvidas, com a afirmação contida no 

item que está sendo avaliado. 

Alternativa 2 (“concordo parcialmente”) – marque esta alternativa se você 

concorda, apenas em parte, com a afirmação no item que está sendo avaliado; 

Alternativa 3 (“discordo parcialmente”) – marque esta alternativa se você 

discorda, apenas em parte, da afirmação contida no item que está sendo avaliado. 

Alternativa 4 (“discordo totalmente”) – marque esta alternativa se você 

discorda, de forma categórica, da afirmação no item que está sendo avaliado; 

 

Caso haja interesse em manifestar sua opinião sobre qualquer ponto, você 

poderá fazer uso do verso da folha. 

 

Muito obrigado. 
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Pesquisa: A influência dos agentes produtivos empresariais na definição dos 

conteúdos programáticos 

 
 
Sexo: M  F   Idade:  anos   
 
Curso:  
 
Titulação: Pós-Doutorado  Doutorado  Mestrado  

 

 

1. A estruturação de uma carga horária prática nas atividades do curso é imprescindível 

para a capacitação adequada dos acadêmicos 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

2. A caracterização de uma formação generalista no currículo do curso é fundamental 

para atender melhor as exigências dos principais agentes produtivos da região. 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

3. Atividades voltadas à interdisciplinaridade são imprescindíveis para uma formação 

adequada dos acadêmicos. 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

4. O perfil do egresso especificado nas Diretrizes Curriculares Nacionais é coerente com 

as necessidades dos diferentes segmentos existentes na região 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

5. No processo de elaboração do currículo a coordenação e o colegiado de curso 

utilizam como principal parâmetro o perfil de profissional exigido pelos principais 

agentes produtivos da região. 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

6. No processo de elaboração do currículo a coordenação e o colegiado de curso 

utilizam como principal parâmetro As Diretrizes Curriculares preconizadas pelo MEC. 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

7. O atual currículo do curso é adequado para atender as exigências dos principais 

agentes produtivos da região. 
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concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

8. Os planos de ensino das disciplinas do curso são constantemente atualizados 

conforme tendências e inovações que surgem na área 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

9. Periodicamente existem consultas aos agentes produtivos sobre a necessidade de 

mão de obra 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

10. Em relação as coordenações dos cursos existem reuniões constantes para elaboração 

conjunta de conteúdos e atividades necessários aos egressos 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO APLICADO AOS GESTORES DE RH DAS 

EMPRESAS 

 

O formulário em anexo constitui-se de um instrumento integrante de pesquisa 

desenvolvida pelo Programa de Pós-Graduação em Administração do Departamento 

de Economia, Contabilidade e Administração da Universidade de Taubaté. Um dos 

objetivos da pesquisa é identificar as necessidades empresas com relação aos 

profissionais recém-formados em instituições da região.  

A presente pesquisa possui fins acadêmicos, sendo garantido seu anonimato 

e a certificação de que não haverá prejuízos em suas relações profissionais. 

O questionário está estruturado com quatro alternativas de resposta. Marque 

com um “X”   a alternativa que mais se aproxime de sua análise individual. As cinco 

alternativas são: 

 

Alternativa 1 (“concordo totalmente”) – marque esta alternativa se você 

concorda plenamente e sem quaisquer tipos de dúvidas, com a afirmação contida no 

item que está sendo avaliado. 

Alternativa 2 (“concordo parcialmente”) – marque esta alternativa se você 

concorda, apenas em parte, com a afirmação no item que está sendo avaliado; 

Alternativa 3 (“discordo parcialmente”) – marque esta alternativa se você 

discorda, apenas em parte, da afirmação contida no item que está sendo avaliado. 

Alternativa 4 (“discordo totalmente”) – marque esta alternativa se você 

discorda, de forma categórica, da afirmação no item que está sendo avaliado; 

 

Caso haja interesse em manifestar sua opinião sobre qualquer ponto, você 

poderá fazer uso do verso da folha. 

 

Muito obrigado. 
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Pesquisa: A influência dos agentes produtivos empresariais na definição dos 

conteúdos programáticos 

 

Sexo: M  F   Idade:  anos 
 
Tempo de casa:  
 
Localização da empresa (cidade):  
 
Nº de funcionários:  
 
 

1. A capacitação fornecida pelos cursos superiores do UBM atendem as necessidades de 

mão-de-obra de sua organização 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

2. A empresa tem oportunidades de contribuir com sugestões para a definição dos 

conteúdos dos cursos superiores do UBM 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

 

3. Na empresa existe o aproveitamento constante de alunos formados no UBM 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

4. Dos alunos do UBM atuando na organização existem aqueles que ocupam posições 

de comando (diretor, gerente, supervisor...) 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

5. O UBM oferece cursos que preparam profissionais específicos para os cargos 

existentes na empresa 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

6. O UBM oferece cursos com formação generalista (forma profissionais com uma visão 

geral do processo empresarial) para os cargos existentes na empresa  

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  
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7. A empresa mantém comunicação com a IES de modo a solicitar a formação que 

atenda as especialidades que envolvam sua(s) área(s) de atuação  

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

8. Nos eventos/atividades a organização é sempre convidada a participar apresentando 

seus conhecimentos e necessidades 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

9. A organização prioriza a contratação de egressos (alunos) do UBM para o seu quadro 

de trabalhadores 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  

 

 

10. A empresa estabelece relação com a IES levando inovação e tecnologia para a 

formação dos profissionais 

 
concordo totalmente  concordo parcialmente  discordo parcialmente  discordo totalmente  
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APÊNDICE C - ANÁLISE DE HIPÓTESES 

 

Algoritmo ANOVA 

Parâmetro do Modelo Equação 

Graus de liberdade 

knGL

kGL

nGL

residuo

gr

tot





1

1

 

Termo de Correção 
 

n

y
c

2  

Somatório dos Quadrados 

gr

gr

SQSQTSQR

c
r

T
SQ

cySQT





 2

2

 

Quadrados Médios 

residuo

gr

gr

gr

GL

SQR
QMR

GL

SQ
QM




 

Parâmetro ANOVA 
QMR

QM
F

gr  

 

Distribuição Fisher para graus de liberdade 
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Resultados do Modelo 

 

Hipótese Nula: Opiniões dos coordenadores UBM são iguais às opiniões dos 

representantes das empresas 

 

Hipótese Alternativa: Opiniões dos coordenadores UBM são diferentes das 

opiniões dos representantes das empresas 

 

Parâmetro Descrição Teste 1 Teste 2 Teste 3 
Amostra n 12 8 8 
Grupos k 3 2 2 

Repetições r 4 4 4 
GL total 1 nGLtot  11 7 7 

GL grupo 1 kGLgr  2 1 1 

GL resíduo knGLresiduo   9 6 6 

Correção 
 

n

y
c

2  7500 5000 5000 

SQ total   cySQT
2  5054 4480 2990 

SQ grupo c
r

T
SQgr  2

 15000 5000 5000 

SQ resíduo SQSQTSQR   -9946 -520 -2010 

QM grupo 
gr

gr

gr
GL

SQ
QM   7500 5000 5000 

QM resíduo 
residuoGL

SQR
QMR   -1105 -88 -335 

F ANOVA 
QMR

QM
F

gr  -6,80 -57,70 -14,90 

Tc (distribuição) Tabelado 4,23 6,15 6,15 
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Conclusões 

 

Teste 1. Tc = 4,23 / F = - 6,80 

Região de aceitação da hipótese nula, isto é, há congruência entre a opinião 

de coordenadores e gestores industriais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Teste 2. Tc = 6,15 / F = - 57,70 

Região de aceitação da hipótese nula, isto é, há congruência entre a opinião 

de coordenadores e gestores industriais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Teste 3. Tc = 6,15 / F = - 14,90 

Região de aceitação da hipótese nula, isto é, há congruência entre a opinião 

de coordenadores e gestores industriais. 

 

 =5% 

3,24 

Região de Aceitação de Ho 
Região de 

Rejeição 

4,2
- 6,80 

 

 =5% 

3,24 

Região de Aceitação de Ho 
Região de 

Rejeição 

3 e 16

6,1

- 57,70 

 

 =5% 

3,24 

Região de Aceitação de Ho 
Região de 

Rejeição 

Distribuição F para GDL 3 e 16

6,1

- 14,90 


